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A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) define a 
“Apicultura”, como a atividade que envolve o maneio de abelhas do mel em colmeias, para 
polinização, produção de mel, bem como de outros produtos apícolas. O praticar desta 
atividade pressupõe uma correta gestão e maneio do apiário, de forma a prevenir a ocorrência 
de doença, bem como a salvaguardar a obtenção de produtos de elevada qualidade para o 
consumidor. Tratando-se de uma atividade tradicionalmente ligada à agricultura, tem vindo a 
destacar-se pelo seu potencial próprio e, atualmente, é fortemente reconhecida a nível global. 
O presente estudo visou proceder a uma caracterização sanitária apícola, a nível 
nacional, no período compreendido entre Janeiro de 2015 e Dezembro de 2017, e realizar 
uma análise preliminar de estudo de fatores de risco para a ocorrência de doença ao nível de 
uma zona controlada (ZC), na região de Lisboa e Vale do Tejo. As ZC são espaços 
geográficos submetidos a um controlo sistemático de despiste de doenças da abelha melífera, 
ocupando cerca de metade do território continental. A maioria das análises 
anatomopatológicas efetuadas em Portugal (64 a 72% nos três anos em estudo) resultam de 
amostras recolhidas nestas zonas.  
Para o primeiro objetivo, utilizaram-se os dados da Direção Geral de Alimentação e 
Veterinária relativos à prevalência das doenças de declaração obrigatória nas diferentes 
zonas controladas (ZC), para a elaboração de mapas coropletos representativos da evolução 
do panorama sanitário. Os resultados obtidos permitem destacar uma diminuição de loque 
americana e um aumento ligeiro das restantes doenças, particularmente um aumento 
progressivo na prevalência de ascosferiose nas ZC da DSAVR Norte, no intervalo 2015-2017.  
O segundo objetivo implicou a realização de um estudo observacional analítico 
transversal para deteção de fatores de risco envolvidos na ocorrência de doença. Foi 
elaborado um questionário sobre maneio e sanidade apícola, com posterior aplicação a 
apicultores da ZC Melbandos (n=70). As variáveis foram submetidas a uma análise estatística 
descritiva, seguida de uma análise univariada, culminando na construção de modelos de 
regressão logística múltiplos. A análise univariada identificou (p<0,1) a troca de quadros entre 
colónias (OR=3,28) e a não desinfeção dos quadros com recurso a chamejamento (OR=2,76) 
como possíveis fatores de risco para a ocorrência de varroose. Em relação à nosemose, uma 
distância inferior a 400m do apiário vizinho (OR=3,0) e a não desinfeção do material apícola 
com recurso a fervura aparentaram constituir fatores de risco envolvidos na ocorrência de 
doença. A criação de um sistema de informação para a sanidade apícola e o uso de Sistemas 
de Informação Geográficos para mapear Portugal de acordo com o seu potencial apícola 
constituem ferramentas importantes para o desenvolvimento futuro do setor apícola. 
 




 The Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) defines 
“Beekeeping” as an activity that involves the management of honeybees in combs, to pollinate 
and to produce honey, as well as, the other derived products. This activity implies an adequate 
management of the apiary, preventing occurrence of disease and safeguarding high quality 
products for consumption. Traditionally connected with agriculture, this activity starts to stand 
out by its own potential and, nowadays, its importance is widely recognized on a global scale. 
The present study aimed to proceed to a characterization on national bee health, 
between January of 2015 and December of 2017, and to do a preliminary study of risk factors 
associated with the occurrence of disease at the level of a controlled area (CA), in the region 
of Lisbon and Tagus Valley. CAs are submitted to systematic control in order to check for 
honey bee diseases, in fact, those areas occupy almost half of the continent territory, and the 
majority of the anatomopathological analysis on honey bees in Portugal (64% to 72% during 
the period  from 2015 to 2017), results from samples collected in those regions.  
In order to carry out the first objetive, it was used the data from Portuguese National 
Authority for Animal Health on prevalence of notifiable diseases of honeybee in Portugal and 
in all 19 CAs, to perform choropleth maps representative of the evolution on the sanitary status. 
The results obtained allowed to highlight a decrease in american foulbrood and a slight 
increase in the other diseases, as well as, a progressive increase in the prevalence of 
chalkbrood in DSAVR North CAs, between 2015 and 2017.   
The second goal involved a cross-sectional study to check for risk factors implicated in 
the occurrence of disease. A sanitary management questionnaire was developed, with 
subsequent application to beekeepers of Melbandos CA (n=70). The variables were submitted 
to a descriptive statistical analysis, followed by an univariate analysis and finally culminating 
in the construction of logistic regression models. The univariate analysis identified (p<0,1) the 
exchange of frames between colonies (OR=3,28) and the non-disinfection of the beekeeping 
equipment the frames with flames (OR= 2,76), as possible risk factors for the occurrence of 
varroosis. Concerning nosemosis the distance between apiaries less than 400m (OR=3,0) and 
the non-disinfection of the frames by boiling appeared to be risk factors for the occurrence of 
disease.  
The creation of a bee health information system, as well as, the use of GIS technology 
to map Portugal according to its beekeeping aptitude would certainly be an useful tool to 
support the future development of the beekeeping sector. 
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Terminologia apícola  
Segundo o Decreto-Lei n.º 203/2005, entende-se por: 
a) «Abelha» o indivíduo de espécie produtora de mel pertencente ao género Apis sp., 
designadamente os da espécie Apis mellifera;  
b) «Atividade apícola» a detenção de exploração apícola, com finalidade de obtenção de 
produtos apícolas, reprodução e multiplicação de enxames, polinização, didática, científica ou 
outra;  
c) «Alimentação artificial» a administração de alimento pelo apicultor tendo por objetivo 
reforçar as provisões ou estimular o desenvolvimento da colónia;  
d) «Apiário» o conjunto de colónias de abelhas nas condições adequadas de produção, 
incluindo o local de assentamento e respetivas infraestruturas, pertencente ao mesmo 
apicultor, em que as colónias não distem da primeira à última mais de 100 metros;  
e) «Apiário comum» o local de assentamento de colónias de abelhas que pertencem a vários 
apicultores que acordaram nessa partilha, com determinação de parte, e que não distem da 
primeira à última mais de 100 metros;  
f) «Apicultor» a pessoa singular ou coletiva que possua uma exploração apícola;  
g) «Autoridade sanitária veterinária nacional» a Direcção-Geral de Alimentação e Veterinária 
(DGAV);  
h) «Colmeia» o suporte físico em que os quadros de sustentação dos favos são amovíveis, 
que pode ou não albergar uma colónia e a sua produção;  
i) «Colónia» o enxame, suporte físico e respetivos materiais biológicos por si produzidos;  
j) «Cortiço» o suporte físico desprovido de quadros para fixação dos favos, sendo estes 
inamovíveis, que pode ou não albergar uma colónia e a sua produção;  
l) «Enxame» a população de abelhas, que corresponde à futura unidade produtiva, com 
potencialidade de sobrevivência, produção e reprodução autónomas em meio natural, sem 
qualquer suporte físico;  
m) «Exploração apícola» o conjunto de um ou mais apiários, incluindo as respetivas 
infraestruturas de apoio pertencentes ao mesmo apicultor, com exclusão dos locais de 
extração de mel;  
xiv 
 
n) «Núcleo» a colmeia de quadros móveis com capacidade superior a três quadros e inferior 
a seis quadros;  
o) «Nucléolo» a colmeia de quadros móveis com capacidade máxima até três quadros cujo 
objetivo é a multiplicação de colónias ou a fecundação;  
p) «Quadro» o caixilho que suporta o favo; 
q) «Transumância» a metodologia de atividade apícola com recurso a transporte para 
aproveitamento de produções específicas ou melhores florações;  
r) «Zona controlada» a área geográfica reconhecida pela autoridade sanitária veterinária 
nacional e que cumpra os requisitos previstos no Decreto-lei número 203/2005, de 25 de 
novembro. 
Legislação aplicável no âmbito da Sanidade Apícola 
Portaria n.º 349/2004, de 1 de abril - Determina a densidade de implantação de apiários na 
região do Alentejo. 
Decreto-Lei n.º 203/2005, de 25 de novembro - Estabelece o regime jurídico do ordenamento 
e sanidade apícolas, bem como as normas sanitárias para defesa contra as doenças das 
abelhas da espécie Apis mellifera. 
Despacho n.º 14536/2006, de 21 de junho - Relativo a indemnizações na sequência de abates 
sanitários. 
Decreto Legislativo Regional n.º 24/2007/A, de 7 de novembro - Institui o regime jurídico da 
atividade apícola e normas a que obedecem a produção, transformação e comercialização de 
mel na Região Autónoma dos Açores. 
Despacho n.º 4809/2016, de 8 de abril - Aprova o modelo de registo da atividade apícola e de 
declaração de existências e determina o período de declaração anual de existências. 
Portaria n.º 8/2017, de 4 de janeiro - Fixa a densidade de implantação de apiários dos 
municípios de Castelo Branco, Covilhã, Fundão, Idanha-a-Nova, Oleiros e Vila Velha de 
Ródão, da área da Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da Região Centro. 
Portaria  nº325-A/2019, de 20 de setembro - Estabelece as regras nacionais complementares 
de aplicação do Programa Apícola Nacional (PAN) relativo ao triénio 2020-2022, aprovado 
pela Decisão de Execução (UE) 2019/974, da Comissão, de 12 de junho.
1 
 
1. Relatório de estágio 
Previamente ao início do estágio e no âmbito da dissertação de mestrado, no dia 9 de 
setembro de 2018, a mestranda participou na 1º edição do Festival do Mel em Loures. Isto 
permitiu a aproximação e integração na realidade do setor, com a tomada de consciência 
relativa às dificuldades e ameaças sentidas pelos apicultores e a importância das atividades 
de maneio e sanidade no desenvolvimento de colónias saudáveis. Posteriormente, no dia 28 
de setembro, esteve no seminário apícola promovido pela Confragi no âmbito da semana 
apícola, o que permitiu a aquisição de conhecimento sobre as características do território 
português e respetiva aptidão apícola, a importância da espécie endémica Apis mellifera 
iberiensis e seus diferentes ecótipos e a profissionalização e progresso da apicultura nacional. 
O estágio curricular na Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade de Lisboa 
teve início no dia 7 de outubro, com a planificação do trabalho a desenvolver ao longo do 
período de 5 meses de estágio nas áreas de epidemiologia e apicultura. De acordo com os 
objetivos específicos, estabeleceu-se um plano de trabalho adequado ao estudo das 
competências pretendidas. Este incluiu um período de investigação e revisão bibliográfica no 
domínio apícola que decorreu durante o mês de outubro e novembro. A par disso, foram 
desenvolvidas competências no domínio da linguagem de programação R. Ainda surgiu a 
oportunidade de integrar e desenvolver um microprojeto sobre o surto de peste suína africana 
na Europa com elaboração de material didático e informativo relativo ao tema.  
No período de 28 de novembro a 7 de dezembro, a mestranda procedeu à recolha e 
organização de dados referentes às zonas controladas (ZC) sob a orientação da Professora 
Doutora Yolanda Vaz e a supervisão da Dra. Sofia Quintans, na sede da Direção Geral de 
Alimentação e Veterinária (DGAV), para cumprir um dos objetivos patentes na planificação da 
dissertação. Durante o restante mês aplicou as competências adquiridas no software R para 
realizar a manipulação e análise estatística e gráfica dos dados recolhidos. 
De 10 a 18 de dezembro a mestranda frequentou a opcional de “Sanidade Apícola”, a 
decorrer na Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade de Lisboa. 
No dia 21 de dezembro, decorreu uma reunião na sede da Melbandos, na presença 
do Professor Telmo Nunes e do técnico Pedro Marques, técnico apícola da Melbandos. 
Procedeu-se à recolha de contactos e planificação para posterior realização de questionários 
aos apicultores no âmbito do segundo objetivo deste projeto, referente ao maneio e sanidade 
apícola. 
Durante o mês de janeiro introduziu o estudo e a aprendizagem do software QGIS, que 
permitiu a elaboração de mapas de distribuição de prevalência de doença nas ZC analisadas. 
Para além disso, procedeu-se à realização de 66 questionários a apicultores associados à 
cooperativa Melbandos, com recolha dos dados para posterior análise.  
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No dia 22 de janeiro e no dia 6 de fevereiro de 2019, a mestranda teve oportunidade 
de auxiliar na execução de necrópsias de três animais da espécie felina, quatro canídeos, 
dois ovinos, um equino, um ouriço pigmeu e um coelho, sob a supervisão da equipa do 
departamento de Anatomia Patológica, como forma de preparação para o estágio em Büsum.  
No dia 31 de janeiro, reuniu com a Dra. Sofia Quintans e a Professora Doutora Yolanda 
Vaz para apresentação dos resultados da análise preliminar da evolução das doenças de 
declaração obrigatória (DDO) das abelhas nas ZC, onde foram discutidos os resultados e 
feitas algumas críticas e sugestões de melhoria. 
No dia 3 de fevereiro participou na ação de formação “Apicultura Familiar”, organizada 
pela Quercus e pela ADERAVIS em Ponte de Sor e orientada pelo técnico Joaquim Pífano. 
Esta dividiu-se numa componente teórica e prática, com a oportunidade de visitar um apiário 
e realizar a observação de quadros de duas colónias. Permitiu proceder à avaliação da força 
das colónias, observar a existência de criação operculada e não operculada, foi ainda possível 
a deteção de ácaros do género Varroa sobre as abelhas adultas e algumas abelhas com asas 
atrofiadas, aspetos indicativos de um grau de infestação considerável. 
No dia 9 de fevereiro, acompanhou um apicultor profissional na visita aos seus apiários 
localizados no concelho de Mação. Foram monitorizadas cerca de 50 colmeias, em três 
localizações diferentes, com o objetivo de avaliar a situação higiossanitária e a força das 
colónias para desdobramentos futuros. Avaliou-se os diferentes níveis de força de colónia e 
observou-se o aspeto dos alvéolos de criação e dos alvéolos para deposição de mel e pólen. 
Foi discutida a utilização de alimentação artificial e constatou-se o impacto que invasores 
externos podem ter nas colmeias, particularmente na destruição de cera dos quadros. 
Abordou-se ainda a importância do local de implantação de um apiário, além dos aspetos 
legais, de cumprimento de distâncias a edifícios e vias públicas, também a importância da 
seleção tendo em consideração a flora envolvente e a exposição solar. Finalmente, analisou-
se a periocidade de aplicação de medicamentos autorizados e estratégias de monitorização 
no controlo dos níveis de Varroa nos apiários. Não se vislumbrou qualquer Varroa sobre as 
abelhas adultas, nem nenhuma situação de debilidade flagrante na inspeção higiossanitária 
realizada.  
No dia 4 de março, teve início o estágio ao abrigo do programa ERASMUS no Institut 
für Terrestrische und Aquatische Wildtierforschung, localizado em Büsum. Ao longo dos três 
meses de estágio, perfazendo um total de 488 horas, a mestranda pode experienciar a 
realidade da investigação em vida selvagem, com particular ênfase na medicina da 
conservação e nos métodos de avaliação e monitorização do estado de saúde das populações 
de animais marinhos do mar do Norte e do mar Báltico. Durante este período procedeu ao 
acompanhamento e auxílio na execução de necrópsias, com recolha de amostras de tecidos 
e fluídos biológicos, em toninhas (Phocoena phocoena), focas comuns (Phoca vitulina), focas 
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cinzentas (Halichoerus Grypus), lebres-comuns (Lepus europaeus), araus (Uria aalge) e uma 
torda comum (Alca torda). Redigiu os relatórios de necrópsia e teve oportunidade de assistir 
e auxiliar no laboratório de histopatologia, onde procedeu à identificação e processamento, 
nomeadamente o corte de peças fixadas, para envio de material para o laboratório de 
patologia em Hannover. Assistiu e participou na execução de técnicas de biologia molecular, 
nomeadamente, reações de polimerização em cadeia (PCR) e eletroforeses, no âmbito de 
projetos a decorrer. Acompanhou e participou na execução de técnicas de avaliação de 
densitometria mineral óssea (DMO), particularmente aos crânios de focas aneladas (Phoca 
hispida), parte de um projeto de investigação sobre a DMO e os níveis de poluentes no período 
de vida do animal. Aprendeu a técnica de determinação da idade de mamíferos marinhos 
através dos dentes e pôde contactar com um projeto de investigação na área de reprodução, 
onde participou no corte de ovários e identificação e medição das estruturas presentes para 
determinação do estatuto reprodutivo. Teve ainda a oportunidade de integrar uma equipa de 
monitorização do estado de saúde das populações de focas, com uma saída de campo para 
um banco de areia situado no Mar do Norte. Após captura e contenção de 16 focas comuns, 
os animais foram pesados e medidos e realizou-se a recolha de amostras de sangue, pelo, 
pele e gordura subcutânea, zaragatoas orais, nasais e retais, bem como a posterior medição 
de gordura subcutânea através de método ecográfico. Ainda no mesmo dia, procedeu-se à 
identificação e processamento do sangue recolhido para projetos em curso. Participou na 
substituição de um Click detector (C-POD) em alto mar, cujos dados recolhidos, na área da 
bioacústica, serão analisados para determinar alterações no comportamento das toninhas 
(Phocoena phocoena). Além disso, pôde assistir ao processamento de amostras de intestino 
no âmbito de um projeto de pesquisa de microplásticos em mamíferos marinhos. No 
laboratório, sob supervisão e orientação de um veterinário participou na identificação de 
espécies de parasitas de focas cinzentas (Halichoerus Grypus). Participou em “lab meetings”, 
sessões semanais de apresentações de projetos em curso no instituto, sendo convidada a 
participar num deles, no dia 21 de maio, com a apresentação do seu projeto de dissertação. 
No mês de abril realizou ainda um curso online para aprofundamento do estudo dos 
Sistemas de Informação Geográficos, intitulado “The Use of GIS in Animal Disease 
Response”, desenvolvido pelo Instituto Zooprofilattico Sperimentale delle Venezie. 
No regresso a Portugal, dia 12 de junho, passou o dia no Posto Apícola, laboratório 
nacional de referência para a sanidade apícola, na Tapada da Ajuda. Pode acompanhar o 
processamento de amostras, abelhas adultas e favos e a observação microscópica para 
proceder ao diagnóstico de nosemose e senotainiose. 
Nos dias 22 e 23 de junho participou na realização da cresta do mel no concelho de 
Mação com o apicultor que acompanhou anteriormente. 
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Foi ainda realizado um estágio extracurricular na área de clínica de animais de 
companhia, no Hospital Escolar da FMV-ULisboa durante o período de 17/06/2019 a 
06/09/2019, onde a mestranda teve oportunidade de passar pelos serviços de Medicina Geral, 
Medicina Interna, Internamento, Cirurgia, Oncologia, Dermatologia, Oftalmologia, Radiologia, 
Ecografia, Medicina de Animais Exóticos e Unidade de Doenças Infecto-contagiosas, 
perfazendo um total de aproximadamente 400 horas. Teve contacto com a realidade clínica, 
com a discussão de casos clínicos e abordagens médicas. Realizou procedimentos de rotina, 
como colheita de fluídos, colocação de cateteres, administração de medicação, realização de 
pensos, prescrição de receitas, procedimentos de sedação e participou em intervenções 
cirúrgicas.   
No dia 31 de agosto participou na 2ª edição do Festival do Mel em Loures com 
oportunidade de assistir a palestras e a uma mesa redonda sobre a produção e 
comercialização do mel e de outros produtos apícolas. 
A diversidade de experiências no período de estágio permitiu o contacto com 
diferentes contextos da atividade médico-veterinária. O desejo em aprofundar conhecimentos 
na ótica da epidemiologia aplicada e o interesse numa área menos explorada, neste caso no 
domínio apícola, conduziu à realização da presente dissertação. Esta, revestiu-se assim, de 
dois objetivos primordiais: proceder a uma caracterização sanitária apícola das ZC em 
Portugal no intervalo 2015-2017 e realizar um estudo preliminar de fatores de risco de maneio 
apícola na ocorrência de doença.  
A estrutura deste documento reflete o estágio inicial realizado, com um período de 
revisão bibliográfica, a que se seguiu a elaboração do questionário e a recolha dos dados 
necessários, que foram posteriormente processados, analisados e discutidos. Esta 




2. Revisão Bibliográfica 
2.1 Enquadramento histórico 
A nível evolutivo estima-se que as flores apareceram no mesmo período que os insetos 
que se alimentam a partir delas. Há cerca de 100 milhões de anos, no Cretáceo, dominavam 
as plantas com a capacidade de produzir flor, o que conduziu à evolução dos sistemas de 
polinização. Assim, calcula-se que os insetos ditos “sociais” apareceram nessa altura, 
formando-se colónias com inúmeros insetos forrageiros que visitavam as flores para colheita 
de pólen e néctar (Crane 1999). 
Numa existência humana ainda parca em recursos, os humanos recorriam ao mel 
produzido pelas abelhas como fonte de alimento, particularmente pelo seu elevado valor 
nutritivo. Na Cova da Aranha, em Valência, encontra-se o testemunho do aproveitamento de 
recursos apícolas, fornecido por pinturas rupestres datadas de 7000 anos a.C. As pinturas 
retratam humanos recolhendo favos de colónias, alojadas em cavidades rochosas, e abelhas 
esvoaçando à sua volta (Crane 1999).  
No Neolítico, iniciou-se a captura de enxames de abelhas para dentro de recipientes. 
Foi o surgir de troncos de madeira escavados no interior, os denominados cortiços, que ainda 
hoje são utilizados para a prática apícola. Neles praticava-se uma apicultura dita “selvagem”, 
sem intervenção humana, à exceção da recolha dos produtos da colmeia. Os conceitos de 
maneio e sanidade apícola só mais tarde seriam considerados fundamentais no praticar desta 
atividade.  
Em 1851, surge a apicultura dita “moderna”, com a invenção por Langstroth de uma 
colmeia de caixa retangular com quadros de madeira móveis separados entre si por uma 
distância fixa, o chamado “espaço-abelha”. Este espaço não é colmatado pela abelha, nem 
com própolis nem com a construção de favos, permanecendo livre para as diferentes tarefas 
que as abelhas executam na colmeia, nomeadamente o seu trânsito, alimentação e ventilação 
(Almeida 2010). A invenção deste tipo de colmeia permite ao apicultor inspecionar a colónia 
e retirar o mel sem destruir a criação (Moreira e Farinha 2011). 
Atualmente, reconhece-se a grande importância da apicultura a nível global. Sendo 
uma atividade tradicionalmente ligada à agricultura, tem vindo a destacar-se pelo seu 
potencial próprio, não só pelos produtos extraídos da colmeia, cada vez mais diferenciados e 
valorizados, mas também pela ação polinizadora deste inseto, crucial na produção agrícola e 
na economia mundial. 
2.2 Biologia da Apis mellifera 
A abelha “doméstica”, Apis mellifera, termo que designa “abelha que traz mel” é um 
inseto da ordem Hymenoptera, da família Apidae e subfamília Apinae. As colónias selvagens 
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possuem entre 15.000 e 30.000 abelhas, enquanto as detidas em colmeias, ao serviço da 
prática apícola, atingem as 30.000 a 50.000 abelhas (Reed e Landolt 2019).  
Tratando-se de um inseto, a abelha melífera apresenta um exosqueleto revestido por 
quitina. Além disso, o seu corpo encontra-se dividido em cabeça, tórax e abdómen, que são 
constituídos por vários segmentos, unidos por membranas (Dade 2009).   
A cabeça é constituída, de forma generalista, pelos olhos, antenas, aparelho bucal e 
glândulas. As abelhas possuem olhos simples também designados de oocelos, que são três 
estruturas localizadas na região frontal da cabeça, formando um triângulo, cuja função é a 
deteção da intensidade luminosa (Carreck et al. 2013). Além disso, possuem, lateralmente, 
dois grandes olhos compostos, formados por estruturas menores designadas de omatídeos, 
cujo número varia consoante a casta. Têm como função a perceção da luz, cor e movimento. 
As duas antenas, localizadas na região fronto-medial da cabeça, são responsáveis pelo olfato, 
tato e audição. O aparelho bucal é composto pela mandíbula superior, inferior, palpos labiais 
e a probóscide. As mandíbulas são estruturas fortes, úteis no corte e manipulação da cera, 
própolis e pólen (Dade 2009). A probóscide é uma peça bucal bastante flexível, essencial na 
recoleção e transferência de alimento, desidratação do néctar e evaporação da água (Carreck 
et al. 2013). No interior da cabeça encontram-se as glândulas hipofaríngeas, responsáveis 
pela produção de geleia real, as glândulas salivares, envolvidas no processamento do 
alimento e ainda as glândulas mandibulares envolvidas na síntese da geleia real e da 
feromona de alarme, libertada pela rainha, casta na qual é especialmente desenvolvida 
(Carreck et al. 2013).   
No tórax encontram-se os órgãos locomotores, o coração, a aorta e o esófago. As 
abelhas apresentam três pares de patas e dois pares de asas. O primeiro par de patas tem 
como função a limpeza das antenas, o segundo par serve essencialmente como apoio e o 
último par é responsável pelo transporte do pólen, apresentando uma estrutura especial, ao 
nível da tíbia, designada por corbícula (Dade 2009; Carreck et al. 2013). Além da função 
locomotora, os membros auxiliam na manipulação da cera e própolis, na limpeza das antenas, 
das asas e do corpo. As abelhas possuem ainda, dois pares de asas, que possibilitam o seu 
voo.  Finalmente, o abdómen, onde se encontram os órgãos do aparelho digestivo, 
circulatório, reprodutor, excretor, os órgãos de defesa e as glândulas ceríferas. A vesícula 
melífera é o órgão responsável pelo armazenamento de água e néctar, possui uma elevada 
capacidade de expansão, sendo possível a regurgitação do material no seu interior, por 
contratura muscular. Existem também o estômago, o intestino, os sacos aéreos, os 
respiráculos e as glândulas ceríferas, estas últimas localizadas na parte ventral do abdómen 
das abelhas operárias. A cera é secretada pelas referidas glândulas e solidifica em contacto 
com o ar, formando placas que são retiradas e manipuladas pelas abelhas para a construção 
dos favos. Finalmente, as operárias e rainhas possuem um órgão de defesa, o ferrão, que se 
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encontra ligado a uma pequena bolsa, onde o veneno fica armazenado. Essas estruturas são 
movidas por músculos que auxiliam na introdução do ferrão e injeção do veneno, que continua 
a ser injetado mesmo após o afastamento da abelha. Assim, quanto mais depressa for 
removido, menor será a quantidade de veneno injetada. A obreira deixa o ferrão acoplado ao 
local onde picou, o que conduz à rutura do seu abdómen e consequente morte. No entanto, 
tal não ocorre com a rainha, que não possui um ferrão farpado, e, portanto, tem a capacidade 
de picar múltiplas vezes. As abelhas melíferas possuem ainda pelos sensoriais, o que permite 
a perceção da passagem do ar e protege contra a poeira e a água. 
2.3 Distribuição geográfica 
A distribuição natural da abelha melífera vai desde a África Austral até ao Norte da 
Europa. Ocupa um conjunto diverso de habitats, que vão desde florestas temperadas e 
tropicais, a savanas e desertos, originando um elevado número de subespécies e ecótipos. A 
adaptação aos diferentes habitats faz com que as abelhas adotem comportamentos distintos. 
Nas zonas tropicais, o fluxo de néctar é constante, no entanto, a pressão de predadores é 
superior, pelo que as subespécies tendem a ser mais agressivas, armazenam menos mel e 
têm maior tendência a enxamear. Pelo contrário, nas regiões temperadas, as subespécies 
sentem a necessidade de armazenar mais mel para sobreviver aos períodos frios, enxameiam 
menos e são geralmente menos agressivas (Moreira e Farinha 2011). 
Na Europa existem diferentes subespécies de Apis mellifera. A originária do Norte da 
Europa, a Apis mellifera mellifera, a oriunda de Itália, a Apis mellifera lingustica, a proveniente 
da Europa Central, a Apis mellifera carnica e a originária do Sul da Rússia, a Apis mellifera 
caucasia (Almeida 2010). 
Em Portugal, existe uma subespécie autóctone a Apis mellifera iberiensis, com 
características próprias adaptadas ao território (GPP 2016). Esta apresenta uma elevada 
diversidade genética e uma clara estruturação em ecótipos locais, sendo estas características 
mantidas sobretudo pelas práticas apícolas utilizadas. A abelha ibérica é conhecida pela sua 
resiliência e comportamento mais agressivo quando comparada a outras subespécies 
europeias. Importa, portanto, salvaguardar, e mesmo fomentar, práticas apícolas que 
suportem a conservação da biodiversidade e que contribuam para o futuro restabelecimento 
da espécie na natureza (CCAB 2018). 
2.4 Organização social  
As abelhas melíferas encontram-se a maior parte do tempo em abrigos naturais, em 
colmeias móveis ou em cortiços (Figura 1). São insetos sociais que vivem em colónias, 
sociedades complexas com diferentes castas, conforme se observa na Figura 2. Uma colónia 
possui milhares de abelhas adultas, pertencendo a uma de três castas: a rainha, os zângãos 





Figura 1. Quadro com abelhas, criação e mel operculado e observação do emergir do inseto 
adulto do alvéolo. Fotografias originais. 
 
 
Figura 2. As diferentes castas da Apis mellifera. Cortesia da Bayer Bee Care e adaptado de: 
https://beecare.bayer.com/what-to-know/facts-and-figures. 
 
A rainha é a única fêmea fértil, sendo responsável por toda a descendência. Existe 
apenas uma em cada colónia e distingue-se por possuir dimensões superiores aos restantes 
indivíduos, bem como, um abdómen mais comprido, o que está diretamente relacionado com 
a sua capacidade de ovoposição (Mortensen et al. 2015). Pode colocar até 2000 ovos por dia, 
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o equivalente ao seu peso e liberta um conjunto de feromonas que emana pela colmeia, 
influenciando o comportamento das restantes castas, por exemplo, através da inibição da 
postura por parte das obreiras (Cardé e Millar 2009). Isto permite a organização e o bem-estar 
da colónia. Geralmente, existem sempre alvéolos reais, para ocorrer a substituição da rainha, 
se necessário, o que poderá ocorrer no caso de morte ou desaparecimento da rainha ou no 
caso de existir a possibilidade de enxameação, que se trata de um processo natural de 
multiplicação de enxames na Natureza e que consiste na saída da rainha e de uma porção de 
operárias da colmeia em busca de um novo ninho.  
As obreiras são fêmeas inférteis, responsáveis pela maioria das funções da colónia. O 
seu tempo de vida varia consoante o grau de atividade da colónia. Na Primavera/Verão é mais 
curto devido à intensa recoleção de néctar e pólen, com um maior dispêndio energético. Para 
além da função recoletora são ainda responsáveis pela construção dos favos e de cada uma 
das suas células hexagonais, os alvéolos, que são dispostos com uma suave inclinação de 
forma a evitar que o mel escorra. Estão encarregues da limpeza da colmeia e do combate a 
agentes externos que possam constituir uma ameaça. Compete-lhes ainda o cuidar da criação 
e da rainha, ambas dependentes das abelhas obreiras para se alimentar, sob um processo 
designado de trofalaxia (Mortensen et al 2015). 
Por último, temos os zangãos, os machos da colónia. O seu número varia de centenas 
a milhares, dependendo da estação do ano e da força da colónia. Têm como função principal 
o fecundar da rainha durante os voos nupciais. Atualmente discute-se algumas funções 
adicionais, como por exemplo, a sua importância no aquecimento da colónia (Kovac et al 
2009). Por vezes, verifica-se a expulsão dos zangãos, por parte das obreiras.  Isto ocorre 
principalmente com o aproximar do Outono, de forma a poupar reservas alimentares (Moreira 
e Farinha 2011). 
 Os alvéolos construídos pelas obreiras definem a casta da abelha que vai nascer. Os 
alvéolos mais pequenos destinam-se a futuras obreiras e os de maior dimensão à criação de 
zangãos. Os alvéolos reais, de dimensões superiores às dos zangãos, apresentam uma forma 
cilíndrica ou de pera. As abelhas melíferas constituem uma sociedade haplodiplóide, pois a 
rainha coloca ovos fertilizados e não fertilizados. Os primeiros darão origem a fêmeas, futuras 
obreiras ou rainhas, o que varia consoante o tipo de alimentação que lhes é ministrada. As 
futuras rainhas são alimentadas durante toda a fase larvar com geleia real, enquanto as 
obreiras apenas os três primeiros dias, sendo que após isso, recebem uma alimentação 
baseada em mel e pão de abelha. O ácido p-cumárico, um composto fenólico presente no mel 
e pão de abelha, regula a expressão dos genes envolvidos na imunidade e reprodução, com 
consequências no desenvolvimento do aparelho reprodutor das obreiras, que revelam um 
reduzido desenvolvimento ovárico (Mao et al. 2015). A alimentação exclusiva por geleia real 
da rainha, com a não exposição a compostos fenólicos, favorece a expressão dos genes 
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envolvidos na reprodução, estabelecendo uma clara distinção da aptidão das diferentes 
castas. Quando não ocorre libertação de sémen da espermateca, as rainhas depositam ovos 
não fertilizados, que darão origem a futuros zangãos. Os machos são, portanto, haplóides.  
As abelhas do mel produzem compostos voláteis ao nível do ferrão e das glândulas 
mandibulares, que juntas alertam e recrutam os indivíduos responsáveis pela defesa da 
colónia para agir contra uma potencial ameaça. São seres muito sensíveis a estímulos visuais, 
vibrações, movimentos, químicos e ao próprio status social, alterações essas que podem 
suscitar o comportamento de picada (Reed e Landolt 2019). Para suprir as necessidades 
nutritivas, a abelha melífera recolhe néctar, pólen e água, o que lhe permite um correto aporte 
de proteínas, hidratos de carbono, minerais, lípidos, vitaminas e água (Ellis et al. 2013), 
nutrientes essenciais para o seu correto desenvolvimento. 
O ciclo de vida da criação e da abelha adulta (anexo 1) depende do tipo de casta, o 
que vai influenciar o ciclo de vida de alguns agentes patogénicos (anexo 2), como é o caso 
da Varroa (Pascoal 2012).  
2.5 A Apicultura e o Maneio Apícola 
De acordo com a FAO, “Apicultura” é o termo que designa a atividade que envolve o 
maneio de abelhas do mel em colmeias, para polinização, produção de mel e outros produtos 
apícolas, bem como produção de enxames e de rainhas. Um correto praticar desta atividade 
implica uma correta gestão e maneio do apiário, o que permite prevenir a ocorrência de 
determinadas doenças bem como salvaguardar a obtenção de produtos de elevada qualidade 
para o consumidor (FAO 2018). 
O conceito de “Biossegurança Apícola” assenta num conjunto de medidas desenhadas 
para proteger as abelhas e prevenir a entrada e dispersão de doenças e é da responsabilidade 
de cada apicultor e pessoa envolvida neste setor de atividade (PHA 2016).  
Nesta ótica, torna-se imperativo a aplicação de boas práticas na atividade apícola. 
Antes de iniciar a prática apícola é fundamental escolher um local adequado para a instalação 
do apiário. Isto implica a seleção de zonas com boa exposição solar e pouco humidade, não 
expostas a ventos frios, nem a fontes de poluição ou pesticidas, como por exemplo, situações 
de agricultura intensiva e industrialização. Além disso, implica uma adequada seleção de 
fornecedores de equipamento apícola e a verificação regular do estatuto sanitário das colónias 
(FAO 2018). No caso de novas introduções no apiário deverão ser implementadas medidas 
de quarentena.  
De acordo com o manual de boas práticas da FAO, deverá proceder-se à identificação 
de cada colmeia com um código numérico para monitorização e registo individual de cada 
colónia, bem como à verificação regular do estatuto sanitário das colónias ao longo do ano, 
através da inspeção das abelhas, particularmente no caso de introduções recentes. A 
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frequência deste controlo depende da estação. Deverá ser menos frequente no Inverno, 
quando as condições climáticas são desfavoráveis à abertura das colmeias.  
Deverá promover-se, o controlo da produtividade e da resistência a doenças, a 
renovação frequente das ceras, a cada dois anos, a substituição regular de rainhas, a cada 
um a dois anos, e a seleção de rainhas que demonstrem uma maior resistência a doenças, 
um adequado comportamento higiénico, docilidade, menor tendência a enxamear e uma alta 
produtividade. Além disso, deve optar-se pela manutenção de colónias com força de colónia 
similar (Delaplane et al. 2013), de modo a assegurar espaço suficiente na colmeia para 
desencorajar o comportamento de enxameação, bem como eventuais situações de roubo, 
pois colónias fragilizadas apresentam maior suscetibilidade a roubos por parte de outras 
colónias (Uzunov 2015, FAO 2018). 
É fundamental a adoção de técnicas apropriadas para assegurar o bem-estar das 
colónias, especialmente as mais jovens e/ou fracas, por exemplo, através da alimentação de 
colónias sem reservas ou em condições ambientais desfavoráveis. Pode ser importante 
fornecer fontes de glucose/frutose para evitar o uso exclusivo de mel para alimentar as 
abelhas, porém, convém deixar um fornecimento adequado de mel, para permitir a 
manutenção da colónia em épocas de carência, evitando uma alimentação exclusivamente 
artificial. Além disso, deve verificar-se a origem e fiabilidade da suplementação fornecida às 
abelhas (FAO 2018). 
Se necessário, deverá proceder-se ao uso apropriado do fumigador, no entanto, deve 
respeitar-se o bem-estar animal e evitar o uso de material tóxico. Está indicada a eliminação 
do uso de substâncias tóxicas ou tintas nas colmeias, desinfetantes, tratamentos químicos a 
madeiras, entre outros, assim como a evitar trocas de cera entre colónias se o estatuto 
sanitário das mesmas é desconhecido.  
Deverá aplicar-se exclusivamente medicamentos autorizados pela autoridade sanitária 
nacional para uso nas abelhas, bem como biocidas autorizados para desinfeção do material 
apícola, respeitando as diretrizes e instruções de uso e registando a data e a substância usada 
no boletim do apiário (Anexo 3) (DGAV 2018).  
O uso impróprio de químicos durante a cresta, operação pela qual se designa a 
extração de mel, está contraindicado, pois pode levar à sua contaminação.  
Na presença de doença deverá separar-se as colónias infetadas das saudáveis, 
destruindo, se necessário, as primeiras.  
Está indicado o corte periódico da erva em frente às colmeias, de forma a manter o 
espaço limpo e desadequado a possíveis invasores, não descurando a manutenção do apiário 




Por último, deverá recorrer-se a assistência técnica em caso de anomalias ou sempre 
que necessário (PHA 2016; FAO 2018). 
2.6 A apicultura como promotor da Biodiversidade 
O caráter ecológico desta atividade agrícola torna-a um pilar fundamental na defesa e 
proteção da biodiversidade. O seu envolvimento na manutenção da cobertura vegetal 
contribui para a preservação dos solos e a manutenção dos ecossistemas.  
A abelha é um polinizador por excelência e apresenta um comportamento de fidelidade 
à espécie visitada, tornando-se essencial na polinização de grande parte da flora silvestre, 
culturas frutícolas e algumas oleaginosas. Os benefícios deste serviço traduzem-se num 
acréscimo de produtividade que varia de 37%, no caso do girassol, a 500%, no caso da cebola 
(GPP 2016). 
Do ponto de vista ambiental, as abelhas constituem parte da cadeia trófica de inúmeras 
espécies de aves insectívoras e répteis, entre as quais, espécies com estatuto de 
conservação de "ameaçado" (categorias da União Internacional para a Conservação da 
Natureza) como a escrevedeira-aureolada (Emberiza aureola) e a andorinha das chaminés 
(Hirundo rustica) (CCAB 2018). 
Além disso, a produção de mel é apresentada pela Comissão Europeia como um 
exemplo de “emprego verde”, na medida em que é uma atividade económica capaz de 
explorar recursos silvestres, preservando e contribuindo de forma positiva para a sua 
manutenção e renovação. As abelhas são ainda apontadas como “sentinelas ambientais”, na 
medida em que são afetadas por ligeiras, frequentemente impercetíveis, alterações do 
ambiente (CCAB 2018). 
Verifica-se que o efeito polinizador das abelhas está hoje em dia potenciado, pois as 
populações de outros insetos polinizadores selvagens, como, por exemplo, as borboletas, 
estão em declínio nalguns ecossistemas, dificultando o desenvolvimento de flora silvestre, e 
consequentemente da fauna que aí encontra o seu habitat (Underwood et al. 2017). Esta 
escassez de polinizadores no ambiente torna a presença de abelhas através da prática da 
apicultura, crítica para o sucesso económico de muitas culturas agrícolas, como por exemplo 
a amendoeira, o morangueiro, o melão, a abóbora e o girassol. 
2.7 Produtos apícolas 
2.7.1 Mel  
Desde os primórdios da humanidade, a relação do homem com a abelha estabeleceu-
se pelo aproveitamento e extração deste produto apícola, altamente energético e nutritivo. 
Segundo o Codex Alimentarius da FAO trata-se de uma “substância doce, natural, produzida 
pelas abelhas melíferas a partir do néctar das plantas ou de secreções das mesmas, que as 
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abelhas coletam, transformam, através de sucessivas ações enzimáticas adicionando 
substâncias naturais próprias, depositam nos favos, desidratam, armazenam e deixam 
maturar”. Após desoperculação e extração, o produto resultante é designado mel. Qualquer 
adulteração a este processo é considerada fraude (Apimondia 2019). O mel apresenta 
importantes propriedades antioxidantes e antimicrobianas, com forte utilidade  médica, 
nomeadamente em situações dermatológicas (Maruhashi et al. 2016).  
O Plano Nacional de Pesquisa de Resíduos inclui o mel. São feitas amostragens 
aleatórias para a pesquisa e deteção de substâncias veterinárias, cuja utilização é interdita 
em abelhas, por exemplo, antibióticos, substâncias veterinárias permitidas, mas cujos 
resíduos existentes ultrapassam os níveis autorizados e ainda contaminantes ambientais, 
como organoclorados, organofosforados e metais pesados (GPP 2016). 
Atualmente, segundo dados do Observatório da Complexidade Económica, no que 
respeita ao comércio de mel a nível mundial, a Nova Zelândia assume-se como o maior 
exportador (12%) e os Estados Unidos constituem o maior importador (24%). A nível europeu, 
a Alemanha a lidera as exportações e importações, no entanto, a importar (14%) o dobro 
daquilo que exporta (6,3%). Em relação a Portugal, importa (0,74%) aproximadamente o 
mesmo que exporta (0,75%) (OEC 2019).  
O consumidor europeu prefere, de uma forma geral, mel claro, ou seja, entre o branco 
e o âmbar claro (méis de acácia, alecrim, alfazema, rosmaninho e laranjeira), por oposição 
aos méis mais escuros (âmbar e negros). Estes últimos (mel de montanha, mel da floresta e 
monoflorais de urze e castanheiro) encontram um mercado preferencial nos consumidores do 
centro e norte da Europa (CCAB 2018). 
Está contraindicada a ingestão de mel em crianças de idade inferior a um ano, pela 
possível presença de esporos de Clostridium botulinum, que na ausência de uma flora 
intestinal competitiva, podem germinar no intestino e formar a toxina in situ, levando a 
situações de botulismo infantil (ASAE 2019). 
2.7.2 Pólen   
O pólen é o gâmeta masculino das flores. Este é recolhido pelas abelhas que 
transportam pequenas cargas polínicas numa estrutura especializada, a corbícula situada no 
terceiro par de patas (Ellis et al. 2013). Mais tarde, as abelhas adicionam-lhe secreções 
glandulares, compostas por enzimas e ácidos que previnem a atividade bacteriana e 
preparam o pólen para ser armazenado, passando a designar-se por “pão de abelha” (Ellis et 
al. 2013). Este é usado na alimentação das larvas e das abelhas adultas, sendo essencial 
para o seu correto crescimento e desenvolvimento. Constitui um aporte proteico fundamental 
para aumentar a longevidade destes seres.  
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Na sua composição química constam aminoácidos essenciais, minerais e vitaminas, o 
que gera um interesse crescente para a indústria alimentar de produtos dietéticos e 
suplementos alimentares.   
Com o intuito de proporcionar aos apicultores alternativas viáveis à rentabilização das 
explorações apícolas, a Federação Nacional de Apicultores de Portugal (FNAP) editou o 
“Manual de Produção de Pólen e Própolis”, como uma poderosa ferramenta de suporte ao 
aproveitamento deste produto apícola (FNAP 2010).  
2.7.3 Própolis 
O própolis é a designação atribuída a uma substância viscosa libertada pelas plantas, 
que contém resina, óleos essenciais e pólen e que é recolhida pelas abelhas, que transformam 
a substância inicial, com a adição de secreções glandulares e cera, formando o própolis. Este 
produto é usado no revestimento dos favos, na mumificação de cadáveres e na consolidação 
das peças da colmeia, estabilizando a temperatura e a humidade no seu interior (Lopes et al 
2017). A composição química do própolis confere-lhe múltiplas propriedades e aplicações. A 
indústria farmacêutica, a cosmética e a apiterapia são os consumidores de excelência deste 
produto (GPP 2016). 
2.7.4 Cera 
 A cera é segregada pelas oito glândulas cerígenas das abelhas e é utilizada na 
construção dos favos, na respetiva operculação e na regulação da temperatura da colónia 
(Barros et al. 2009). A capacidade de segregação de cera é maior nas obreiras com 8 a 17 
dias de idade (GPP 2016). As escamas de cera produzidas são transportadas pelas patas até 
à boca da obreira, sofrendo um processo de “mastigação”, com adição de proteínas, que 
conferem dureza ao favo. Estima-se que para produzir um quilograma de cera seja necessário 
o consumo de sete quilogramas de mel pelas obreiras (Barros et al. 2009). A maior parte da 
cera que é produzida nas explorações apícolas portuguesas é usada para proveito próprio, é 
ainda um produto muito usado na indústria da cosmética e na produção de velas (GPP 2016). 
Em 2009, foi criado um “Manual de Boas Práticas na Produção de Cera de Abelha” com o 
apoio do PAN (Barros et al. 2009; GPP 2016). 
2.7.5 Apitoxina 
O veneno da abelha do mel, também designado por apitoxina, é constituído por uma 
mistura de proteínas, péptidos e pequenas moléculas orgânicas (Banks e Shipolini 1986). 
Contém em grande quantidade a melitina, uma substância disruptora de membranas, 
tornando-as muito suscetíveis ao ataque pelas fosfolipases (Reed e Landolt 2019). É uma 
substância que provoca dor, que aumenta a permeabilidade celular e o fluxo de sangue 
capilar, e que desencadeia a lise eritrocitária e promove a dispersão de toxinas. Os 
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componentes mais perigosos são as fosfolipases e a hialuronidase, pelo que os indivíduos 
podem ser, ou mesmo tornar-se, sensíveis a estas substâncias e sofrer uma reação alérgica 
grave (Banks e Shipolini 1986). Uma reação anafilática caracteriza-se por uma descida abruta 
da pressão sanguínea, associada a uma situação de stress respiratório desencadeado por 
uma resposta imunológica. Nalguns casos, o choque anafilático pode mesmo conduzir à morte 
(Reed e Landolt 2019). 
 A apitoxina é obtida induzindo as abelhas a ferrar dispositivos eletrificados, com baixa 
voltagem, normalmente localizados na entrada da colmeia, ficando o veneno lá retido. Esta 
produção destina-se, na sua quase totalidade, à indústria farmacêutica, nomeadamente para 
o tratamento da hipersensibilidade individual à picada de abelha e na elaboração de diversos 
cosméticos e medicamentos. Alguns componentes do veneno da Apis mellifera poderão 
diminuir a resposta inflamatória dos indivíduos, razão pela qual é usado como um método 
terapêutico no tratamento de certas formas de artrite (Banks e Shipolini 1986). 
2.8 O Setor Apícola Nacional 
Em Portugal, a apicultura é um setor de atividade agrícola estruturado, dinâmico e 
inovador. Segundo a declaração anual de existências, que decorreu durante setembro de 
2019, estão registados 11.625 apicultores, com um efetivo de 42 mil apiários e 799.133 
colmeias. Mais de 50% do setor encontra-se organizado em estruturas associativas, como 
associações, cooperativas e agrupamentos de produtores (CCAB 2018).  
Segundo o Programa Apícola Nacional (PAN) 2014-2016, o PAN 2017-2019 e o PAN 
2020-2022, o efetivo apícola nacional tem vindo a crescer de forma contínua, desde 2007 
(GPP 2016; GPP 2019). Ao comparar os anos de 2015 e 2018 (GPP 2019), verificou-se um 
aumento do número de apiários e colmeias duas vezes superior ao aumento do número de 
apicultores, o que indica um aumento do número de apiários por apicultor. São considerados 
apicultores não profissionais, aqueles cujo efetivo é inferior a 150 colmeias, e são 
considerados profissionais, aqueles cuja dimensão da exploração ultrapassa as 150 colmeias. 
Segundo os dados de novembro de 2018, em termos de distribuição regional, a zona 
Centro detém o maior número de apicultores (34%) e a região Norte possui o maior número 
de apiários (26%). O Algarve, onde se encontram 6% dos apicultores nacionais, apresenta-se 
como a região que possui apicultores com maior dimensão, com uma média de 11,4 apiários 
e cerca de 158 colmeias por apicultor, face a uma média nacional de 3,4 apiários e 68 
colmeias por apicultor (GPP 2019).  
Os dados revelaram que os 1.241 apicultores profissionais, constituem cerca de 10% 
do total de apicultores, contudo, detêm, aproximadamente, 59% do efetivo total (GPP 2019). 
O setor apícola inclui ainda uma diversidade de empresas relacionadas com a 
produção de equipamentos apícolas, produção e distribuição de produtos de sanidade, 
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comércio e indústria transformadora e de distribuição de produtos apícolas, apoiados por um 
conjunto de institutos de investigação. Embora não contabilizado do ponto de vista económico, 
este setor revela um impacto ambiental positivo, que é consequência do serviço prestado 
pelas abelhas enquanto polinizadoras de culturas agrícolas e de pastagens, bem como de 
áreas não cultivadas e de territórios protegidos, por exemplo, ao abrigo da Rede Natura 2000. 
Antevendo-se que a apicultura desempenhe um papel de relevo e importância 
crescente na sustentabilidade e desenvolvimento das áreas rurais, pretendeu-se integrar 
numa estrutura, as competências necessárias para se gerar riqueza através da atividade 
apícola. Esta foi a força motriz para a criação de um Centro de Competências da Apicultura e 
Biodiversidade (CCAB), que tem como missão a promoção de um desenvolvimento 
sustentável e competitivo da fileira apícola nacional, nas vertentes socioeconómica, formativa, 
técnica e ambiental (CCAB 2018). Além disso, uma equipa de investigadores do Centro de 
Ecologia Funcional da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra 
encontra-se envolvida no projeto europeu, ApisRAM, financiado pela EFSA. Este pretende 
validar um modelo de avaliação de risco para colónias de abelhas melíferas, adotando uma 
abordagem holística do problema e integrando informação sanitária, informação relativa a 
exposição a pesticidas e também o conhecimento da influência da composição e gestão da 
paisagem, essencialmente ao nível de práticas agrícolas e disponibilidade de recursos florais, 
com o objetivo de prever o estado de saúde das colónias. 
2.9 Ameaças à Abelha Melífera 
Nos últimos anos tem-se verificado um declínio global das populações de 
polinizadores, porém, segundo dados da FAO o número de colónias de abelhas melíferas tem 
vindo a aumentar. Apesar disso, é importante reforçar que as colónias têm sofrido 
significativos decréscimos populacionais no Inverno, o que se comprova num estudo recente 
com 36 países, ao abrigo do projeto COLOSS, com uma taxa média de perda de 16,4% (Gray 
et al. 2019). Esta é superior ao que seria desejável e constitui uma importante problemática. 
De facto, entre apicultores e decisores políticos cresceu a preocupação em torno deste 
fenómeno, denominado Colony Collapse Disorder, em português traduzido para Síndrome de 
Despovoamento de Colónias (SDC). Segundo VanEngelsdorp e os coautores (2009), esta 
condição manifesta-se pela morte súbita das abelhas e ausência de abelhas adultas, à frente 
e dentro da colmeia. Geralmente existe uma rainha e poucas obreiras, uma grande quantidade 
de criação, desproporcional ao número de obreiras, bem como fortes reservas (de mel e 
pólen), sem evidência de roubo ou cleptoparasitismo e sem níveis de Varroa e Nosema que 
justifiquem o seu colapso (VanEngelsdorp et al. 2009; Stanimirović et al. 2019). Após alguma 
investigação, foram apontados vários fatores como possíveis causas para esta situação. 
Estes insetos sociais são muito suscetíveis aos chamados fatores de stress subletais, que 
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não as matam diretamente mas alteram o seu comportamento, comprometendo a sua 
sobrevivência (Goulson et al. 2015). As atividades antropogénicas, as doenças e a introdução 
de espécies invasoras são fatores chave nesta problemática (VanEngelsdorp 2009; 
Vanbergen et al. 2013). De forma a reverter a situação, apostou-se na formação e 
profissionalização dos apicultores, de forma a dotá-los de ferramentas úteis para a 
manutenção da saúde dos seus apiários (Vanbergen et al. 2013). 
2.9.1 Causas antropogénicas 
Tal como referido anteriormente, o SDC tem uma etiologia multifatorial, no entanto 
segundo um estudo recente (Stanimirović et al. 2019), desenvolve-se quase sequencialmente. 
Primeiro, vários fatores inespecíficos, ambientais e antropogénicos, diminuem a força das 
colónias (Delaplane et al. 2013). Destacam-se as alterações climáticas, que poderão 
comprometer a sobrevivência destes insetos, devido à ocorrência de fenómenos extremos 
(Goulson et al. 2015), com picos de temperatura e oscilações térmicas inesperadas; uma 
alimentação inadequada das abelhas, pela mudança no uso dos terrenos (Goulson et al. 
2015), que são submetidos a práticas agrícolas intensivas e que sofrem elevadas perdas a 
nível florístico; a falta de reservas de mel resultado de um maneio apícola incorreto, com a 
substituição do mel por alimentação artificial, rica em açúcar, e com um aporte energético 
adequado mas frequentemente deficitário no que respeita a outros nutrientes e vitaminas; o 
efeito expoliador da Varroa e de outros agentes patogénicos pelos tratamentos inadequados 
das colónias e os elevados níveis de stress e exaustão das abelhas por implantação dos 
apiários em terrenos agrícolas, frequentemente contaminados com pesticidas. As colónias 
entram, assim, em situações de imunossupressão, o que predispõe à infeção por agentes 
patogénicos oportunistas, e que termina na sua morte/colapso (Goulson et al. 2015; 
Stanimirović et al. 2019). 
2.9.2 Espécies Invasoras 
A Convenção para a Diversidade Biológica descreve as espécies invasoras como 
aquelas que foram introduzidas acidental ou intencionalmente pela ação humana além das 
barreiras naturais. E que subsequentemente se dispersaram, com populações crescentes 
com impacto na biota, ecossistemas e sociedade. As espécies invasoras têm um efeito 
biológico e evolucionário sobre as espécies nativas, estabelecendo novas pressões seletivas, 
com alterações nos trajetos evolutivos e prejudicando espécies em risco (Vanbergen et al. 
2018). Em Portugal destaca-se o aparecimento da Vespa velutina nigrithorax. Originária do 
Sudoeste Asiático, Nepal, Norte da Índia, Indonésia e Sul da China, chegou à Europa 
acidentalmente, através de um contentor no porto de Bordéus em 2004 e a partir daí 
dispersou-se pelos países europeus. A sua presença foi confirmada no norte de Portugal, pela 
primeira vez, em 2011, tendo progredido ao longo do tempo pelo território, havendo registos 
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de ninhos atualmente de norte a sul do país (FNAP 2018). Esta espécie, conhecida por predar 
abelhas e outros insetos polinizadores tem vindo a causar sérios impactos negativos na 
apicultura, bem como uma situação de desequilíbrio no ecossistema. Além disso, a franca 
agressividade associada a ninhos de grandes dimensões e a elevada densidade populacional 
dos ninhos, muitas vezes implantados em zonas urbanas e periurbanas, pode predispor a 
situações de risco para a população humana constituindo um problema de saúde pública 
(CCAB 2018). 
Nos últimos anos, apostou-se na aplicação de fundos comunitários em projetos de 
investigação e ações de formação, por parte de entidades como o Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas (ICNF), a DGAV e o Instituto Nacional de Investigação Agrária e 
Veterinária (INIAV) e ainda a elaboração e publicação de um manual para destruição de 
ninhos de Vespa velutina por parte da FNAP (Marques et al. 2018).  
2.9.3 Doenças da Apis mellifera 
As doenças constituem um dos principais fatores envolvidos no declínio da população 
das colónias de abelhas melíferas. A sua ocorrência depende de três fatores chave: a genética 
da abelha, o agente patogénico e o ambiente (FAO 2018). O primeiro, diz respeito sobretudo 
ao património genético, que se reflete num melhor comportamento higiénico e de resistência 
a doenças (Facchini et al. 2018). Este comportamento varia de colónia para colónia e está 
fortemente dependente da genética da rainha. O segundo, está sempre implícito aquando da 
ocorrência de doença, porém, o tipo de agente (bactéria, fungo, vírus ou parasita), a 
infecciosidade e a capacidade de dispersão do agente são fatores fundamentais no seu 
desenvolvimento. Finalmente, o ambiente. As condições ambientais e as diferentes estações 
influenciam fortemente o aparecimento de determinadas doenças. A temperatura, a humidade 
relativa e a presença de néctar nas plantas são fatores preponderantes neste sistema 
complexo (FAO 2018).  
Para além disso, não se pode descurar a influência que o maneio apícola pode ter no 
aparecimento e dispersão das doenças, bem como no seu combate e controlo, sendo esse o 
alvo do presente estudo. De facto, a intensificação da produção apícola, resultou numa 
proximidade cada vez maior entre colónias. Este fator, associado à transumância das colónias 
e ao comércio de abelhas (rainhas, núcleos ou pacotes de abelhas) a nível nacional e mesmo 
internacional, contribui grandemente para a disseminação das doenças da Apis mellifera. A 
identificação dos problemas sanitários é um fator chave para os apicultores no maneio dos 
seus apiários, um bom conhecimento técnico e científico, permite atuar em conformidade, 
frequentemente de forma profilática.  
Existem dois tipos de classificações no que respeita a doenças, uma delas referente à 
etiologia, se se trata de uma infeção bacteriana, viral, fúngica ou de uma infestação 
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parasitária; uma outra classificação que remete aos indivíduos infetados na colmeia, 
distinguindo doenças da abelha adulta e doenças da criação (Anexo 2).  
Segundo o Código Sanitário dos Animais Terrestres da Organização Mundial da Saúde 
Animal (OIE), os estados membros estão obrigados a notificar a ocorrência de certas doenças. 
As seis doenças de declaração obrigatória das abelhas, segundo o Código da OIE são: a 
acarapisose, a loque americana, a loque europeia, a aethinose, a tropilaepsose e a varroose 
(OIE 2019). Além destas, nas ZC de Portugal, é obrigatório declarar a ocorrência de nosemose 
e ascosferiose (DGAV 2018).  
2.9.3.1 Viroses 
As doenças de caráter viral são frequentemente subvalorizadas pelos apicultores. A 
sua transmissão ocorre frequentemente de forma horizontal, através das fezes, saliva e 
fomites, por vezes, através do próprio apicultor. Porém, também se transmite verticalmente, 
da rainha para a criação. A presença de outros agentes patogénicos concomitantes e a 
consequente fragilização do sistema imunitário dos insetos, facilita a reativação de infeções 
virais latentes, o que pode constituir um motivo de perdas significativas (FAO 2018). Além 
disso, alguns agentes funcionam como vetores na transmissão dos vírus, como é o caso do 
ácaro, Varroa destructor, contribuindo fortemente para um aumento da incidência de viroses 
na Apis mellifera (Sumpter e Martin 2004). O vírus das asas deformadas, o vírus da paralisia 
aguda das asas, o vírus da paralisia crónica das asas e o vírus da criação ensacada são 
alguns dos mais frequentes (Anexo 2), muitas vezes, detetados pela sintomatologia que 
provocam. Contudo, em Portugal, não são feitos rastreios regulares de viroses.  
2.9.3.2 Senotainose 
A Senotainia tricuspis é um inseto vivíparo, endoparasita da abelha do mel. Predomina 
sobretudo na região mediterrânica, no verão, a época propícia à reprodução de moscas. A 
fêmea ataca abelhas prestes a levantar voo, depositando-lhe uma ou duas larvas, que irão 
penetrar pela fina membrana entre a cabeça e o tórax (Hamida 1999).  
As larvas permanecem nos músculos torácicos, alimentando-se de hemolinfa mas só 
se desenvolvem após a morte da abelha, alimentando-se dos tecidos sólidos. Seis a dez dias 
após a morte do hospedeiro, as larvas penetram no solo onde passam para o estado de pupa, 
hibernando no solo até ao próximo verão. O diagnóstico é laboratorial ou por emergência de 
larvas da mosca em abelhas mortas (Pascoal 2012). Trata-se de um problema 




2.9.3.3 Doenças de Declaração Obrigatória das Abelhas em Portugal e nas ZC 
2.9.3.3.1 Acarapisose 
Trata-se de uma doença causada por um ácaro, denominado Acarapis woodi, que vive 
na traqueia das abelhas e que afeta a sua capacidade de respirar. Alimenta-se da hemolinfa, 
enfraquecendo-as e reduzindo a sua longevidade (PHA 2018). A prevalência da acarapisose 
tem vindo a diminuir bastante desde que se começou a aplicar acaracidas, de modo 
sistemático, contra a Varroa. Atualmente, o último registo da sua presença em Portugal 
continental data de análises efetuadas em 2013, com 1% de prevalência (DGAV 2018).  
2.9.3.3.2 Aethinose e Tropilaepsose 
A aethinose por Aethina tumida é uma doença causada por um pequeno escaravelho 
das colmeias, da ordem Coleoptera e da família Nitidulidae.  Foi detetado pela primeira vez 
em Portugal, em 2004, aquando da importação de uma remessa de rainhas dos Estados 
Unidos da América. Confirmou-se em outubro de 2004 a presença de larvas de Aethina tumida 
na amostra submetida a análise, aquando da importação. Assim, o apiário onde foram 
introduzidas as rainhas foi destruído por incineração e o solo foi desinfetado, controlando-se 
de imediato o foco (DGAV 2016). Além do caso apresentado, não houve qualquer ocorrência 
de Aethina tumida na Europa até setembro de 2014, altura em que foi detetado um foco em 
Itália, na região de Calábria e mais tarde na Sicília. Por enquanto, mantém-se circunscrita a 
Itália. Trata-se, contudo, de uma doença emergente (DGAV 2016). 
O pequeno escaravelho castanho escuro pode multiplicar-se de uma forma 
exponencial dentro da colónia, onde come a criação, o mel e o pólen. Em certas condições, 
destrói os favos, defecando no mel e provocando a fermentação do mesmo. As infestações 
provocadas por Aethina tumida são muito agressivas e incontroláveis levando muitas vezes à 
destruição das colónias e ao desaparecimento das abelhas (DGAV 2016). O seu diagnóstico 
é laboratorial por observação e identificação morfológica das larvas e/ou adultos. 
Profilaticamente, deverão ser reforçadas as condições higiossanitárias dos apiários 
pela seleção de abelhas com base no seu comportamento higiénico, pela manutenção das 
colmeias saudáveis e fortes, além disso, deverá evitar-se terreno arenoso e o abandono de 
quadros em frente às colmeias (DGAV 2016). 
A tropilaepsose é causada por um ácaro do género Tropilaelaps. Alimenta-se e 
reproduz-se na criação, causando malformações e conduzindo à morte das abelhas com 
posterior enxameação ou declínio das colónias (FAO 2018). Em caso de infestações graves 
verifica-se a acumulação de criação morta à entrada da colmeia e observa-se abelhas 




A ascosferiose é uma doença causada por um fungo do género Ascosphaera. Em 
Portugal, de acordo com um estudo de 2013 (Pires et al. 2015), numa amostra de 998 
amostras de criação, todos os casos de ascosferiose foram identificados como isoladas que  
pertenciam à espécie Ascosphaera apis e constatou-se uma prevalência baixa desta doença 
no cômputo geral, porém, com diferenças a nível regional. Ainda de encontro aos resultados 
do estudo, verificou-se um maior número de casos positivos à doença no Verão (14,9%) e um 
menor número de casos no Inverno (6,0%), o que foi justificado pela estação atípica em 
relação a temperaturas, com um possível stress térmico, por arrefecimento das colónias, que 
poderá ter predisposto a um aumento do número de casos de doença no Verão (Pires et al. 
2015). No Inverno, observou-se uma menor prevalência de ascosferiose, um facto que se 
pode explicar pela menor quantidade de criação nas colónias. 
As larvas infetam-se pela ingestão de esporos. Estes germinam no intestino 
conduzindo à morte da larva por desnutrição, que após a morte, desidrata e endurece, ficando 
com um aspeto mumificado e com uma coloração acinzentada (FAO 2018; PHA 2018). É uma 
situação relativamente fácil de detetar, pela presença de uma grande quantidade de larvas 
mortas mumificadas na entrada da colmeia. Porém, uma observação atenta aos quadros de 
criação permitirá identificar a doença de modo mais precoce. É comum a criação em mosaico 
e, ao contrário das loques, a criação afetada não tem qualquer cheiro (CAP 2007).  
Normalmente aparece quando as colónias sofrem situações de stress como quebras 
bruscas de temperatura, que conduzem à dificuldade de colónias pouco povoadas em 
cobrirem a criação e manter as condições necessárias ao seu desenvolvimento; florações 
interrompidas de forma brusca, que poderão conduzir a situações de falta de alimento para a 
criação; enxameações precoces, que desequilibram a relação entre abelhas adultas e criação 
ficando estas privadas dos cuidados necessários; incorretos maneios alimentares, com 
excesso de alimentação estimulante, o que poderá aumentar de forma desequilibrada a 
criação (CAP 2007). Trata-se de uma doença transitória que desaparece espontaneamente. 
Apesar disso, importa prevenir a sua ocorrência através de uma correta escolha do local para 
instalação do apiário, o qual deve ser, preferencialmente, uma zona com boa exposição solar 
e bem ventilada, evitando-se zonas húmidas (PHA 2018). Deve evitar-se a troca de quadros 
entre colónias, para não se disseminar a doença. Além disso, está contraindicado o uso de 
pólen de proveniência desconhecida (CAP 2007) e deve proceder-se à desinfeção regular e 
correta do equipamento, por exemplo, esterilizando-o à chama (FAO 2018).  
2.9.3.3.4 Loque americana e loque europeia 
A loque americana é causada por uma bactéria, Paenibacillus larvae. Esta doença, 
fatal e fortemente contagiosa, afeta apenas as fases imaturas da abelha, que morrem em fase 
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de pré-pupa ou pupa (CAP 2007; PHA 2018). Os esporos permanecem viáveis por mais de 
30 anos na colónia afetada, o que justifica a necessidade de incineração de todo o material 
infetado, enxames e colmeias (FAO 2018).  
A infeção inicia-se com a ingestão de esporos pelas larvas, que irão germinar e 
multiplicar-se no intestino. Apesar da larva continuar o seu desenvolvimento, acaba por 
morrer, passando da cor branca pérola para um castanho escuro. Os tecidos sofrem 
liquefação, sobrando apenas uma substância viscosa no alvéolo, podendo conter de cinco a 
dez milhões de esporos (Pascoal 2012). Na tentativa de limpar o alvéolo contaminado, as 
obreiras tornam-se portadoras, capazes de dispersar os esporos para outros alvéolos (CAP 
2007). Um outro sinal desta doença é a chamada criação em mosaico ou salteada, embora 
não seja patognomónico (Pascoal 2012), assim como o cheiro fétido, a azedo, característico 
(FAO 2018). Uma forma simples de diagnosticar esta doença, embora não seja absolutamente 
fiável, consiste na introdução de um estilete ou um palito em alvéolos suspeitos, retirando-o 
de seguida. Se a doença estiver presente, uma substância pastosa adere ao palito, formando 
um filamento de vários centímetros (CAP 2007; Pascoal 2012; FAO 2018). O apicultor pode 
ele próprio tornar-se um veículo de dispersão do agente para outros apiários, daí a importância 
de medidas de biossegurança, nomeadamente, no que respeita à desinfeção do material 
apícola (PHA 2018). Em Portugal, não é permitido o uso de antibióticos na apicultura, assim, 
o único meio de combate disponível é a destruição das colónias afetadas.  
A loque europeia é causada pela bactéria Mellisococcus pluton. Esta doença é 
semelhante à loque americana, embora as larvas geralmente morram antes da operculação 
dos alvéolos (FAO 2018) e ao fazer teste com o palito, não se forme filamento e o cheiro não 
seja tão forte (CAP 2007). Desde o início dos anos 90 que não se encontra diagnosticada no 
território português (DGAV 2018). 
2.9.3.3.5 Nosemose 
A nosemose é uma doença das abelhas adultas causada por um fungo unicelular 
pertencente à classe Microsporidia, família Nosimatidi, género Nosema. Existem dois tipos 
diferentes de subespécies de Nosema que afetam a Apis mellifera com diferentes 
prevalências em diferentes regiões, a Nosema apis e a Nosema ceranae. A N. ceranae é uma 
nova espécie isolada primeiro na Apis cerana, que, entretanto, transitou para a Apis mellifera, 
com sinais clínicos distintos da nosemose clássica.  
O agente vive no intestino médio da abelha e prejudica a absorção de nutrientes, 
provocando a dilatação do abdómen e causando dificuldades no voo. Além disso, afeta a 
produção de geleia real pelas alterações estruturais que provoca nas glândulas hipofaríngeas, 
onde se acumulam os esporos de Nosema (Ptaszyńskaz et al. 2012; FAO 2018). A diarreia é 
o sinal clínico mais frequente de infeção por Nosema apis. Quando é visível nas paredes da 
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colmeia, suspeita-se de um elevado grau de infeção, além disso, a incapacidade de sintetizar 
geleia real e a redução da sua atividade recoletora são outros indicadores. Porém, aquando 
da infeção por N. ceranae, verifica-se uma ausência de sinais clínicos, nomeadamente a 
diarreia, mesmo com lesões graves. É comum os indivíduos morrerem longe da colónia, 
provocando uma depopulação progressiva das colónias, sem a perceção de abelhas mortas 
junto das colmeias. 
 Ambas as espécies persistem no ambiente sob a forma de esporos durante longos 
períodos de tempo (FAO 2018). É muito difícil distinguir os esporos das diferentes espécies, 
embora revelem apresentações clínicas distintas. A ingestão do microsporídeo pelas abelhas 
ocorre direta ou indiretamente, por exemplo, pelo consumo de mel contaminado com esporos. 
De acordo com um estudo realizado em Portugal, com o objetivo de identificar a(s) 
espécie(s) de Nosema presentes no território, após uma amostragem nacional de 227 
apiários, seguida de uma análise microscópica em câmara de Neubauer e uma análise 
molecular, por PCR, apenas se identificou a subespécie Nosema ceranae (Russo-Almeida et 
al. 2014). Atualmente é uma das doenças de maior prevalência no território. Não havendo um 
medicamento homologado para o seu combate, é importante investir na higiene do apiário e 
no fortalecimento nutritivo das colónias.   
2.9.3.3.6 Varroose 
É uma doença causada por um pequeno ácaro do reino Animalia, filo Arthropoda, 
classe Arachnida, subclasse Acari, superordem Parasitiformes, ordem Mesostigmata, 
subordem Monogynaspida, família Varroidae e do género Varroa (CABI 2019). Foi descoberto 
na ilha de Java, em 1904, como um ectoparasita da espécie Apis cerana, tendo sido nomeado 
de Varroa jacobsoni. Provavelmente, decorrente de um longo período de adaptação conjunto, 
verificava-se uma situação de equilíbrio parasita/hospedeiro, evidenciado pelos hábitos de 
higiene da abelha, que removia os ácaros com prejuízos mínimos para a colónia.  
Porém, há cerca de 50 anos, com a evolução do comércio internacional, assistiu-se ao 
trânsito de abelhas europeias e respetiva introdução no continente asiático, nomeadamente 
colónias de Apis mellifera, conhecidas pela sua aptidão para a produção meleira. O contacto 
entre abelhas de diferentes espécies, promoveu o parasitismo da A. mellifera pelo ácaro 
Varroa, até então ausente nesta espécie. Reunidas as condições favoráveis neste novo 
hospedeiro, verificou-se a sua dispersão pelo mundo (Nazzi e Le Conte 2016).  
Este ácaro foi referido pela primeira vez em Portugal em 1987 e, atualmente, temos 
poucos locais indemnes em relação a esta doença. Além da Austrália, dois territórios insulares 
a nível europeu são considerados indemnes desde 2015, a ilha de Man (Reino Unido) e as 
ilhas de Åland (Finlândia). Porém, depois de submetida uma proposta à União Europeia, em 
novembro de 2019, foi atribuído o estatuto de indemnidade relativamente à varroose, a seis 
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ilhas açorianas, Corvo, Graciosa, São Jorge, Santa Maria, São Miguel e Terceira (Decisão de 
Execução 2019/1895) (ECa 2019). Este estatuto permite salvaguardar os interesses do setor, 
limitando a entrada de materiais nas ilhas em causa, excetuando os provenientes de locais 
com o mesmo estatuto sanitário (Governo dos Açores 2019).  
Em 2000, um estudo desenvolvido por Anderson e Trueman (2000) veio provar a 
existência de mais do que uma espécie de Varroa, atribuindo o nome de Varroa destructor n. 
sp. a um grupo de seis haplótipos. Os parasitas que se tornaram uma ameaça à espécie Apis 
mellifera, pertencem à espécie V. destructor (OIE 2018).  
Tratando-se de uma doença parasitária, provoca um enfraquecimento progressivo das 
abelhas, geralmente exacerbado pelo seu papel como vetor de outras doenças, 
frequentemente de caráter viral, conduzindo a um declínio acentuado nas colónias e 
representando uma séria ameaça. Atualmente, é a doença que mais preocupa os apicultores 
e a única com medicamento autorizado em Portugal (DGAV 2018). 
A Varroa expolia as abelhas adultas e a criação, através da ingestão de hemolinfa. O 
ciclo de vida do ácaro compreende dois estadios: uma fase forética, despendida sobre as 
abelhas adultas e uma fase reprodutiva no interior dos alvéolos da criação (Nazzi e Le Conte 
2016). A fêmea introduz-se no interior das células com criação, pouco antes do seu 
encerramento (OIE 2018), onde coloca o primeiro ovo, dois a três dias após a operculação, a 
partir do qual irá eclodir um macho. Posteriormente, em intervalos de um a dois dias, coloca 
até sete ovos, a partir dos quais eclodirão futuras fêmeas. Este parasita apresenta um 
interesse especial por criação de zangãos ao invés de criação de obreiras, pois a criação de 
zangãos apresenta uma duração do estadio larvar e de pupa superior, cerca de 24 dias, dando 
oportunidade a um maior número de ninfas de atingir o estadio adulto e a maturidade, o que 
lhes permite fixar-se à abelha aquando da sua saída do alvéolo. Apenas as fêmeas adultas 
parasitam as abelhas, as formas imaturas e os machos do ácaro morrem pouco tempo depois 
da desoperculação das células (DGAV 2018). A esperança média de vida do parasita, pode 
ir de alguns dias até poucos meses, variando de acordo com a temperatura e a humidade 
(OIE 2008). A infestação propaga-se por contacto direto entre abelhas adultas e entre estas 
e a criação, bem como, através do apicultor, que pode funcionar como veículo de dispersão 
do agente. Alguns sinais característicos desta afeção são a presença de criação em mosaico 
e de abelhas pequenas e com as asas deformadas. Isto por conduzir à perda da capacidade 
de voo, com consequente enfraquecimento da colónia, que se torna menos populosa e com 
menos reservas armazenadas. Pode também ocorrer um processo de enxameação anormal, 
com substituição da rainha (FAO 2018). 
 Atualmente, decorrente de algum grau de resistência aos acaricidas, além dos 
medicamentos autorizados, promove-se a investigação de novos métodos biotecnológicos no 
combate a esta doença. Foram desenvolvidas colmeias termosolares, de forma a elevar a 
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criação de abelha a temperaturas deletérias para a capacidade de reprodução e sobrevivência 
deste ácaro, sem produzir efeitos nocivos às abelhas (Bičík et al. 2016). Os programas de 
melhoramento genético, através da seleção de abelhas com base no respetivo 
comportamento higiénico, também constituem uma forma importante de resistência, não só 
contra a Varroa mas também contra os outros agentes patogénicos (Facchini et al. 2018). 
Ainda assim, um estudo português recente comprova a elevada eficácia dos acaricidas, 
autorizados pela DGAV em Portugal, no combate à varroose (Hipólito 2018). 
2.10 Zonas controladas 
A diferenciação das ajudas específicas para as Entidades Gestores das Zonas 
Controladas (EGZC) no PAN 2008-2010, e a estreita colaboração entre todas as entidades 
envolvidas, DGAV, organizações de apicultores e apicultores individuais, fomentaram a 
criação de zonas controladas a nível nacional (GPP 2016).  
As ZC são zonas geográficas onde se procede ao controlo sistemático de doenças da 
abelha melífera e em que a ausência de doença não foi demonstrada (GPP 2016). Este 
controlo é realizado por uma entidade gestora reconhecida pela DGAV, sendo que o 
reconhecimento da zona controlada compete ao diretor-geral de Veterinária, de acordo com 
o Decreto-Lei 203/2005 de 25 de novembro. 
Em 2010 foram criadas 14 zonas controladas no continente, representando 56 
concelhos e cerca de 150.000 colmeias. Durante o PAN 2011-2013 manteve-se a 
diferenciação das ajudas específicas para as EGZC, o que permitiu a sua manutenção e o 
seu posterior alargamento, evoluindo para uma abrangência de 66 concelhos, representando 
cerca de 230.000 colmeias. Durante o PAN 2014-2016, assistiu-se a um novo alargamento, 
com a criação de mais 4 ZC, passando a um total de 18 ZC, abarcando 89 concelhos, com 
um total de 270.000 colmeias. Finalmente, em 2016 constituiu-se uma nova ZC, a Apivale, 
verificando-se atualmente a existência de 19 ZC no território português. 
O estatuto de zona controlada é concedido, a seu pedido, a organizações de 
produtores legalmente constituídas e que sejam integradas por um número de apicultores que 
seja igual ou superior a 60% dos apicultores registados na sua área geográfica de atuação, 
ou que represente, pelo menos, 60% do total das colmeias existentes nessa área. O pedido 
de reconhecimento como zona controlada deve ser apresentado à Direção de Serviços de 
Alimentação e Veterinária da Região (DSAVR), acompanhado de um mapa onde se 
encontrem definidos os limites geográficos da área que se pretende que seja reconhecida 
como ZC e de uma proposta de atuação calendarizada para as ações sanitárias (DL n.º 
203/2005). 
As EGZC, desenvolvem as ações de profilaxia sanitária constantes do Programa 
Sanitário Apícola (PSA) homologado pela DGAV para o efeito, o que pressupõe a existência 
de uma vigilância e prevenção constantes das ocorrências epidemiológicas, nomeadamente: 
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 Obrigatoriedade de diagnósticos e de adoção de medidas de controlo para as DDO; 
 Necessidade de autorização prévia para introdução em ZC de abelhas, enxames, 
colmeias e respetivos produtos, assim como substâncias, materiais ou utensílios 
destinados à apicultura. 
O reconhecimento do estatuto de ZC pressupõe determinadas obrigações para os 
apicultores, entre as quais, se destacam, a manutenção atualizada de um registo, onde 
constem as intervenções de natureza sanitária efetuadas, bem como um boletim de apiário, 
onde constem, por ordem sequencial, todas as operações realizadas no apiário (Anexo 3). O 
quadro sancionatório, no caso de não cumprimento das obrigações, encontra-se explanado 
no DL n.º 203/2005. 
2.10.1 Cooperativa Melbandos 
A Melbandos, Cooperativa de Apicultores do Concelho de Mação, C.R.L., sediada no 
concelho de Mação, foi fundada em 2013 e compreende 4 concelhos da região da Beira Baixa: 
Sertã, Vila de Rei, Proença à Nova e Mação. Integra cerca de 80 associados com mais de 
10.000 colónias, porém a região caracteriza-se pela falta de apicultores jovens e profissionais 
(FNAP 2019). De facto, predomina a apicultura familiar e de lazer, com pequenos apicultores, 
envelhecidos e com diminuta formação técnica.  
Tendo em conta a especificidade dos 3 tipos de mel dominantes na região, 
rosmaninho, urze e multiflora, encontra-se em fase de ultimação o Caderno de 
Especificações, visando a demarcação da Região através de uma Denominação de Origem 
Protegida (FNAP 2018). Intenta-se apostar na exploração de produtos derivados com elevado 
potencial de valorização, como a cera, pólen, própolis e geleia real. 
Enquanto cooperativa, a sua atividade compreende: 
 O rastreio de doenças nos apiários; 
 Formação em sanidade apícola e maneio produtivo das colónias; 
 Extração e embalamento de mel;  
 Aquisição do mel aos associados; 
 Venda de mel embalado. 
2.11 Programa Sanitário Apícola 
O PSA visa o estabelecimento das medidas de sanidade veterinária, para defesa do 
território nacional das doenças das abelhas, bem como, dos requisitos a que devem obedecer 
as ZC. As medidas gerais a aplicar no âmbito do PSA são: em caso de início de atividade, o 
registo de apicultor com declaração justificativa da origem do efetivo, a aposição do número 
de registo do apicultor nos apiários em local bem visível. Efetuar a declaração de existências 
anual em setembro, caso ocorram alterações superiores a 20%, do efetivo apícola, alterar a 
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declaração de existências no prazo de dez dias úteis. Manter o boletim de apiário atualizado, 
obrigatório em ZC e facultativo fora desta. Manter um registo dos medicamentos aplicados 
no(s) apiário(s), podendo ser utilizado o modelo disponível no portal da DGAV.  
Quando pretendem deslocar o(s) apiário(s), os detentores devem comunicar 
previamente às DSAVR a futura implantação do(s) mesmo(s) (Modelo 488/DGAV). No caso 
de deslocações para ZC, deverão ser anexos à declaração os resultados de análises 
laboratoriais realizadas nos três meses prévios à deslocação. No caso de deslocações para 
ZC, a DSAVR de destino deverá informar a EGZC dos apiários.  É responsabilidade de todos 
os envolvidos na prática apícola, a notificação das DDO e a adoção das medidas necessárias. 
Ainda no que respeita ao PSA, existe uma secção direcionada para o “Plano de luta 
contra a varroose”, que defende algumas estratégias de maneio importantes na manutenção 
dos apiários. Destaca-se a limpeza das colmeias, com remoção de matéria orgânica (detritos 
de cera, própolis, larvas de traça), através de ação mecânica, com recurso a raspagem, e 
eventualmente a aplicação de um detergente, tendo em atenção os produtos autorizados. 
Segue-se a desinfeção das colmeias e quadros, após cuidadosa limpeza.  Não existindo no 
mercado um produto biocida para desinfeção de colmeias de madeira, recorre-se a ação 
física, pelo método de chamejamento, que deve ser rigoroso, ficando a madeira por vezes 
escura, com aspeto queimado, pois o chamejamento leve não é suficiente. Se bem efetuada, 
deverá ser eficaz. Está aconselhada a desinfeção após situações de acumulação de sujidade 
e em caso de mortalidade. Aquando da utilização de estrados sanitários, está preconizada a 
higiene dos apiários pelo menos duas vezes por ano.   
Além disso, preconiza-se a substituição de rainhas com mais de 18 meses e a 
substituição regular de ceras (3 quadros/ano) que devem ser adquiridas em comerciantes 
registados na DGAV.  
Face às condições climatéricas do nosso país, está recomendado efetuar pelo menos 
dois tratamentos contra a Varroa por ano em cada colónia, destacando a importância de 
proceder à rotação das substâncias ativas aplicadas. A lista de medicamentos autorizados 
encontra-se disponível no portal da DGAV.  
2.12 PICOA 
O Plano Integrado de Controlo Oficial de Apiários (PICOA) integra várias matérias da 
competência da DGAV. Planifica as ações a realizar pelos serviços, uniformizando os 
procedimentos de controlo oficial nos apiários e integrando diversos âmbitos de atuação, 
nomeadamente, a saúde das abelhas, a utilização ou posse de medicamentos veterinários e 
a segurança sanitária do mel. Isto de forma a melhorar a gestão dos meios e recursos 
envolvidos, nomeadamente os afetos às DSAVR.  
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No âmbito da saúde animal, os objetivos específicos do plano são a vigilância das 
DDO, em especial a vigilância específica de doenças exóticas, designadamente a aethinose 
e a tropilaelapsose, com colheita de amostras de abelhas e favos para exame laboratorial, e 
a verificação do cumprimento dos requisitos gerais do DL n.º 203/2005 de 25 de novembro e 
demais legislação associada (DGAVb 2019).  
As amostras para análise compreendem o envio de 50 a 70 abelhas por colónia, vivas 
ou mortas recentemente, e um fragmento de favo com criação de abelhas, larvas e opérculos, 
com cerca de 12 cm x 12 cm, preferencialmente das colmeias das extremidades, onde o risco 
de exposição a agentes externos é superior, e do centro do apiário. Por apiário, devem ser 
colhidas amostras de acordo com o anexo III do PICOA (DGAVb 2019). 
2.13 Sistemas de Informação Geográfica na atividade apícola 
A georreferenciação de espaços com aptidão apícola visa auxiliar a sua promoção, 
otimizando a utilização de terrenos subaproveitados ou abandonados, para o desenvolver 
desta atividade, constituindo muitas vezes um complemento à valorização do seu potencial 
agrícola e/ou florestal (Elvas 2010).  
É assim que surge a metodologia de aplicação dos Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG) na atividade apícola, nomeadamente no que respeita à seleção de locais 
propícios à implantação de apiários.  
A escolha do local e a instalação do apiário são dois pontos de grande importância 
para o sucesso na apicultura, nomeadamente, a análise de aspetos como: a flora existente, a 
presença de água de qualidade, o clima, os perímetros de segurança à rede viária e à 
edificação, a acessibilidade ao local, entre outros fatores (Alves 2015). Em Portugal existem 
alguns estudos de georreferenciação para o potencial apícola, que envolvem a análise da 
carta de uso dos solos, da rede hidrográfica, da rede viária, da presença de doenças, entre 
outros. Porém, são estudos limitados a certas regiões, como, por exemplo, o desenvolvido 
por Alves, no concelho de Leiria, em 2015 e o desenvolvido por Silva, na região de Castelo 
Branco, também em 2015. De acordo com o DL n.º 203/2005 de 25 de novembro, está 
estabelecida uma distância mínima entre apiários, dependente no número de colmeias móveis 
por apiário. Se inferior a 30 colmeias, o apiário mais próximo deve distar, pelo menos, 400 
metros, se superior, deve distar, pelo menos, 800 metros. Além disso, a nível legal, impõem-
se uma distância mínima em relação à via pública de 50 metros, bem como, uma distância de 
100 metros em relação a qualquer edifício em utilização, salvo uma exceção presente no 




3. Objetivo do Estudo 
Os sistemas de vigilância aplicados à abelha melífera são usados para caracterizar a 
saúde das abelhas, bem como a prevalência das doenças em diferentes regiões e ao longo 
do tempo. A recolha de dados ao nível do apiário permite ainda identificar fatores de risco 
associados à morbilidade e à mortalidade das colónias e é particularmente útil quando se 
procuram fatores de risco em sistemas complexos (Lee et al. 2015). 
O presente estudo pretende aprofundar o conhecimento das práticas apícolas 
nacionais, fundamentalmente numa vertente sanitária. Assenta em duas questões 
primordiais, “Qual o panorama sanitário apícola nacional e nas ZC entre 2015 e 2017?” e “Que 
fatores de maneio apícola podem constituir um risco para a ocorrência de doença nos 
apiários?”.  
Foi realizada uma investigação da prevalência das doenças da abelha melífera nas 
ZC de Portugal e respetiva comparação com a realidade nacional, no intervalo 2015-2017. E, 
de seguida, foi realizada a análise particular de uma ZC, para avaliação de fatores de risco no 
que respeita ao maneio apícola. O conceito de “biossegurança”, aplicado com frequência a 
outras espécies animais, reveste-se também de enorme importância na prática apícola e a 
investigação neste âmbito pretende auxiliar os apicultores no uso de estratégias mais eficazes 
na gestão sanitária dos respetivos apiários.  
4. Material e Métodos 
4.1 Análise da evolução geográfica das DDO nas ZC  
Para responder à primeira questão proposta nos objetivos, procedeu-se à 
caracterização da situação sanitária apícola, nas ZC, no intervalo temporal 2015-2017.  
Foram recolhidos, na sede da DGAV, todos os dados constantes dos relatórios 
enviados pelas EGZC, com dados relativos a efetivos e à prevalência das diferentes doenças. 
Com os elementos recolhidos, foi construída uma base de dados em Microsoft Excel Office 
365 MSO para o estudo da evolução da prevalência das DDO nas diferentes ZC de Portugal. 
As análises, feitas para todas as DDO, foram efetuadas em laboratórios reconhecidos e 
aprovados para o efeito. 
 Os apiários que são amostrados anualmente nas ZC dependem do desejo dos 
apicultores associados e não associados, em enviar amostras, após o contacto dos técnicos 
nesse sentido. Não se trata, portanto, de um processo aleatório.  
Foi efetuada a análise descritiva dos dados, com o respetivo cálculo da prevalência 
(número de positivos/número de testados) de cada uma das doenças nas diferentes ZC, com 
recurso ao software R e à aplicação RStudio versão 1.1.383, para a elaboração dos gráficos 
apresentados nos resultados e em anexo.  
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Para além disso, foi realizada a análise espacial das ZC com a elaboração de mapas 
de distribuição da prevalência das doenças das abelhas melíferas em Portugal continental, 
com recurso ao software de análise espacial QGIS 3.4 Madeira e à Carta Administrativa Oficial 
de Portugal (CAOP) 2018. Esta camada vetorial foi sobreposta a uma camada com os dados 
de prevalência das doenças nas diferentes ZC, permitindo o cruzamento de dados entre os 
concelhos presentes na CAOP e os concelhos que integram cada uma das ZC, e aplicando 
um preenchimento graduado de acordo com a prevalência das diferentes doenças, obtendo-
se como resultado final um mapa coropleto de Portugal continental, de acordo com a 
prevalência de cada uma das doenças nas diferentes ZC. 
4.2 Avaliação da ZC Melbandos 
No âmbito do segundo objetivo, foi efetuado um estudo observacional analítico do tipo 
transversal. Elegeu-se a Melbandos, uma ZC composta por quatro concelhos contíguos, 
situada na região da Beira Baixa, e a única ZC pertencente à DSAVR de Lisboa e Vale do 
Tejo, para a aplicação dos questionários, de modo a proceder a uma análise preliminar de 
avaliação de fatores de risco de maneio associados à presença de doença nos apiários.  
4.2.1 Seleção da amostra 
Dos 218 apicultores registados em 2017 como detentores de apiários na ZC 
Melbandos foi selecionada uma amostra para responder ao questionário elaborado. Esta pré-
seleção teve como base os seguintes critérios: 
- Apiário sediado na ZC Melbandos; 
- Apiário com análises anatomopatológicas referentes ao ano de 2017; 
- Existência de contacto do apicultor. 
Foi feito o cruzamento, através do número de apicultor, dos contactos fornecidos pelo 
técnico, com os resultados das análises anatomopatológicas de 2017 e selecionado um 
universo de 72 apicultores a contactar. Desta amostra de 72, 6 apicultores não atenderam ou 
recusaram responder, o que resultou num total de 66 apicultores inquiridos. Considerando a 
unidade epidemiológica em causa (que se trata de todos os apiários pertencentes ao mesmo 
apicultor na mesma freguesia) como 2 dos apicultores detinham 2 apiários em freguesias 
distintas, que foram submetidos a análise em 2017, foi efetuado um total de 70 questionários, 
que constituíram a amostra em estudo. 
4.2.2 Instrumentos de recolha de dados 
O segundo objetivo proposto implicou a elaboração de um questionário sobre maneio 
e sanidade apícola (Anexo 3) na tentativa de avaliar possíveis fatores de risco para a presença 
de doença nos apiários.  
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No levantamento dos possíveis fatores de risco para a construção do questionário 
usou-se como base o Biosecurity check (PHA 2016) e as práticas de maneio apícola 
consideradas mais relevantes para a saúde das abelhas de acordo com o programa 
HEALTHY-B (EFSA 2016). Além disso, baseou-se nas boas práticas apícolas presentes no 
protocolo do teste de desempenho do projeto SMARTBEES (Uzunov 2015), bem como o 
artigo de Giacobino acerca dos fatores de risco associados à presença de varroose em 
abelhas do mel na Argentina (Giacobino et al. 2014). Teve ainda em conta as questões 
colocadas aos apicultores aquando do Rastreio Apícola Nacional (RAN) em 2006 e as 
medidas de maneio aconselhadas no Plano de luta contra a varroose (DGAVa 2019). 
Finalmente, o inquérito resultou de um compromisso entre a extensão e a pertinência das 
questões colocadas, adaptado à realidade portuguesa e de forma particular ao público alvo 
daquela zona, resultando num total de 22 perguntas, distribuídas em 3 categorias: situação 
geral, sanidade e maneio apícola. O questionário (Anexo 3) foi submetido a apreciação da 
Dra. Maria José Valério (INIAV), da Dra. Sofia Quintans (DGAV) e do técnico Pedro Marques 
(Melbandos). 
4.2.3 Aplicação dos questionários 
Durante o mês de janeiro de 2019, 66 apicultores responderam ao questionário, 65 
telefonicamente e um por email, por preferência deste último, culminando na realização de 70 
questionários. Conforme apontado acima, os apicultores responderam tendo em conta o 
número de apiários que detinham, em freguesias distintas. Foi assegurada a confidencialidade 
das respostas. No que respeita à duração, os questionários tiveram a duração média de 10 
minutos, no entanto, dois deles alcançaram os 45 minutos. Foi efetuada uma testagem com 
os três primeiros apicultores inquiridos, para se aferir a facilidade de resposta às questões, o 
tempo médio de duração do mesmo e eventuais dúvidas que pudessem surgir.  
4.2.4 Processamento dos dados e análise estatística e espacial 
Foi feita uma análise geral da zona da população da ZC Melbandos. Foi calculada a 
percentagem de análises efetuadas por concelho, bem como a prevalência das duas doenças 
existentes na zona, a nosemose e a varroose, em 2017 e em 2018. 
Os dados recolhidos através dos questionários foram submetidos a uma análise 
estatística descritiva, com o cálculo da frequência absoluta e da frequência relativa das 
variáveis categóricas. Em termos de estatística inferencial, pretendeu-se identificar possíveis 
associações estatísticas entre as variáveis preditivas e a variável resposta. Foi efetuada uma 
análise univariada com recurso ao teste de hipóteses mais adequado para a amostra e a 
distribuição dos dados em causa. Tratando-se de variáveis categóricas, foi aplicado o teste 
de qui-quadrado, no RStudio com a função chisq.test. Quando pelo menos uma das células 
apresentava uma frequência esperada inferior a 5, recorreu-se ao teste exato de Fisher, com 
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a função fisher.test (Thrusfield 2018). A dependência estatística foi avaliada utilizando o valor 
de referência para testar hipóteses de 10%, considerando um intervalo de confiança de 90%. 
Desta forma, testes com valores de p<0,1, levaram à rejeição da hipótese nula, e conduziram 
ao assumir de uma associação entre as variáveis. Para medir o grau de associação 
recorremos ao odds ratio (OR), que mede a chance de exposição a um dado fator nos casos 
de doença em relação à chance de exposição ao mesmo fator nos casos em que não se 
verificou doença (Thrusfield 2018).  
Foram selecionadas as questões relacionadas com o maneio apícola onde se verificou 
um p<0,10, para integrar modelos de regressão logística. Criou-se um modelo para a varroose 
e outra para a nosemose com recurso à função glm ao package stats e à aplicação RStudio 
versão 1.1.383. Aplicou-se uma seleção stepwise a ambos os modelos para a construção dos 
modelos finais.  
5. Resultados 
 5.1 Análise do Panorama Geral 
De acordo com dados da DGAV, em Portugal no ano de 2018 existiam cerca de 11.883 
apicultores registados e, mesmo a problemática dos incêndios rurais de 2017, este é um setor 
que tem vindo a crescer de forma progressiva. 
Gráfico 1. Evolução do número de colmeias, apiários e apicultores, em Portugal, entre 2015 e 
2017 (Fonte dos dados: DGAVc e GPP 2019). 
 
«    
 
 
 O Gráfico 1 permite-nos perceber a evolução do setor apícola português, evidenciando 
o crescimento progressivo no número de apiários e colónias, no intervalo de tempo avaliado. 
No caso do número de apiários verificou-se um acréscimo de 6.224 apiários, entre 
2015 e 2017, o que representa 15,5% do total de apiários em 2017. O número de colónias 
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apresentou um acréscimo de 117.687 colónias, o que corresponde a 16,3% do total em 2017. 
E, o número de apicultores apresentou um acréscimo de 855, que corresponde a 7,5% do 
total de apiários, no último ano em estudo. Porém, neste último caso, ao considerar apenas a 
evolução de 2016 para 2017, observa-se um decréscimo de 293 apicultores, uma redução de 
2,6%. Verifica-se assim, um incremento expressivo no número de colónias e apiários por 
apicultor, o que demonstra uma tendência de profissionalização do setor. 
 
Figura 3. Mapa das ZC e das DSAVR de Portugal. 
 
 
   
 
 
Figura 4. Mapas com a distribuição geográfica do efetivo apícola continental em 2017 e Carta do 
Uso do Solos. À esquerda, a distribuição dos apiários, no centro, a distribuição das colónias e 
à direita a Carta de Ocupação dos Solos (COS 2006). Fonte: Programa Sanitário Apícola 2018 
(DGAV) e Plano Nacional para a Coesão Territorial. 
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A observação das 19 ZC no mapa da Figura 3 permite estimar que estas zonas 
ocupem cerca de metade da área do território continental nacional. Quando efetuados a 
sobreposição do mapa da Figura 3 e dos mapas da Figura 4, com a distribuição dos apiários 
e colónias no território continental, verifica-se que as zonas de maior densidade de apiários e 
de colónias correspondem às zonas que constituem ZC, com exceção da área que constitui 
a DSAVR Algarve, a única DSAVR que não possui qualquer ZC. A zona do Norte interior e a 
zona interior Centro apresentam uma densidade de apiários moderada a elevada e afiguram-
se como regiões que constituem ZC. Pelo contrário, as regiões litorais Centro e Norte 
apresentam uma densidade baixa de apiários.  
A observação da Carta de Ocupação dos Solos, bem como dos mapas de distribuição 
das colónias e apiários (Figura 4) permite aferir que a distribuição das áreas florestais de 
Portugal (PNCT 2006) corresponde às zonas de maior densidade de apiários e colónias, com 
exceção das regiões do litoral, que constituem zonas de maior densidade populacional 
humana e, portanto, mais urbanizadas e menos propícias à prática apícola.  
Gráfico 2. Comparação da evolução do número de apiários em Portugal e do número de apiários 
em ZC. 
 
Em Portugal, assim como somente nas ZC, verificou-se um aumento do número de 
apiários entre 2015 e 2017. A observação do Gráfico 2 permite constatar que a maioria dos 
apiários portugueses não se encontram em ZC. De facto, a razão entre os apiários em ZC e 
a totalidade de apiários portugueses indica que em 2015, cerca de 27% dos apiários estavam 
situados nestas zonas. Em 2016 e em 2017, aproximadamente 25% dos apiários 




Gráfico 3. Comparação entre o número de apiários testados em Portugal e o número de apiários 
testados em ZC. 
 
Apesar do aumento no número de apiários em Portugal e nas ZC, observa-se uma 
diminuição do número de apiários testados, no intervalo temporal em estudo. O Gráfico 3 
revela que, em 2015, aproximadamente 68% dos apiários testados pertenciam a ZC.  Em 
2016, sensivelmente 72% dos apiários testados localizavam-se em ZC e, em 2017, cerca de 
64% dos apiários testados encontravam-se em ZC. Assim, os resultados demonstram que, no 
intervalo analisado, a maioria das análises efetuadas provém de amostras colhidas nestas 
zonas. Importa referir que as análises que não provêm de ZC, resultam de amostras enviadas 
ao abrigo do programa PICOA, de eventuais projetos de investigação em curso e de 
apicultores independentes ou de organizações que não constituem ZC e que têm interesse 
em conhecer o estatuto sanitário dos seus apiários. Assim, os apiários testados em Portugal 
representam o conjunto de todas estas situações. 
Tabela 1. Representatividade (%) dos apiários testados em Portugal e em ZC.  
 PORTUGAL ZC 
2015 15,70% 39,85% 
2016 13,24% 38,07% 
2017 12,29% 31,37% 
 No período 2015-2017, quando comparamos a proporção de apiários testados em ZC, 
com a proporção de apiários testados em Portugal (Gráfico 2 e Gráfico 3), concluímos que 
cerca de 30 a 40% dos apiários em ZC são testados, enquanto em Portugal, apenas 12 a 16% 




Gráfico 4. Comparação da evolução das DDO, nas ZC e em Portugal, no intervalo 2015-2017. 
  
O Gráfico 4 indica a existência de quatro DDO em Portugal entre 2015 e 2017. A loque 
americana e a varroose são DDO segundo a OIE e a ascosferiose e a nosemose, de acordo 
com a legislação portuguesa, são DDO nas ZC de Portugal. O diagnóstico laboratorial é 
realizado em bateria para todas as doenças em laboratórios certificados para o efeito.  
A loque americana e a ascosferiose apresentam valores de prevalência muito baixos 
no território, com valores máximos na ordem do 2% no caso da primeira doença e de 5% no 
caso da segunda. A nosemose e a varroose apresentam valores de prevalência elevados com 
a última atingir uma prevalência média de 44% em 2016. A varroose trata-se da única doença 
das abelhas com medicamento autorizado e recomendado para o seu uso nos apiários.  
A observação da evolução no intervalo temporal em análise revela que em Portugal 
existiu um aumento da prevalência de varroose de 2015 para 2016, de 37% para 44% e uma 
diminuição em 2017, para os 27%. A nosemose sofreu uma diminuição de 1% de prevalência 
de 2015 para 2016, passando de 24% para 23% de prevalência. Em 2017, sofreu uma nova 
diminuição, desta vez mais evidente (6%), obtendo-se um valor de prevalência de 16%. 
Com exceção do ano de 2017, a prevalência das doenças apresentou variações de 
um a dois por cento quando comparados os resultados das análises provenientes somente 
de ZC e os resultados das análises globais realizadas em Portugal. No ano de 2017, contudo, 
verificaram-se diferenças mais acentuadas, com valores superiores de prevalência de 
nosemose e varroose nas ZC quando comparamos com os resultados de Portugal.  
Ao comparar-se os dados de prevalência do RAN 2006 (baseado numa amostra 
aleatória), com os valores de prevalência de Portugal em 2017 (Tabela 2), destaca-se a 
diminuição da prevalência de loque americana e também de nosemose, a manutenção da 




Tabela 2. Comparação da prevalência das DDO e respetivo IC 95% em 2006 e em 2017 
 Prevalência (%) e respetivo IC 95% 
Doença 2006 20171 2017 (ZC) 
Ascosferiose 3,70 [1,70- 5,60] 4,00 [3,49-4,59] 4,42 [3,75-5,22] 
Loque americana 2,30 [0,70-3,80] 1,00 [0,77-1,34] 0,92 [0,64-1,33] 
Nosemose 18,80 [14,80-22,90] 16,00 [15,00-17,05] 21,55 [20,12-23,05] 
Varroose 27,00 [22,40- 31,60] 27,00 [25,78-28,26] 32,87 [31,24-33,54] 
Observa-se que os Intervalos de Confiança (95%) calculados a partir da prevalência 
das quatro doenças em 2017 em Portugal se situam dentro dos IC 95% obtidos no rastreio 
efetuado em 2006. Nas ZC já se verificam IC que não se situam dentro dos obtidos em 2006, 
com valores médios de prevalência a diferir de forma mais evidente dos resultados de 2006.  
A avaliação da prevalência de cada uma das doenças, em cada ZC, ao longo do 




Figura 5. Mapas com a evolução das DDO existentes em Portugal, em cada uma das ZC, no 
intervalo 2015-2017. Legenda em casas decimais. 
 
                                               
1 Os valores de IC foram estimados pela autora pelo método de Wilson e os valores de prevalência foram obtidos de gráficos do 











Figura 5 (continuação). Mapas com a evolução das DDO existentes em Portugal, em cada uma 
das ZC, no intervalo 2015-2017. Legenda em casas decimais. 
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Quando nos detemos sobre as ZC integradas nas diferentes DSAVR (Figura 3) 
verifica-se, por exemplo, ao nível da DSAVR Norte, um evidente aumento do número de casos 
de ascosferiose em todas as ZC (Figura 5). Pelo contrário, tem-se verificado uma diminuição 
do número de casos de nosemose nesta região. A varroose manteve-se em nível altos com 
algumas oscilações nos anos avaliados. A loque americana tem vindo a diminuir a sua 
prevalência, apresentando em 2017 valores inferiores a seis por cento em todas as ZC. 
Ao nível da DSAVR Centro destaca-se o facto de uma das ZC apenas ter relatado a 
presença de varroose. Os níveis desta doença no intervalo de tempo considerado têm 
oscilado na região Centro, atingindo um pico de 86% numa das ZC, em 2016. Relativamente 
à ascosferiose, observa-se uma diminuição de 2015 para 2016 em quase todas as ZC, 
contudo, realça-se um novo aumento em duas delas em 2017. A região litoral Centro manteve 
uma alta prevalência no período avaliado, face ao cômputo geral, onde se verificaram 
oscilações. A loque americana não tem um padrão muito definido, variando a prevalência 
entre os anos nas diferentes ZC, porém, sempre com prevalências baixas, atingindo, em 2017, 
um máximo de aproximadamente seis por cento em determinadas ZC do centro do país. No 
que respeita à nosemose também não temos propriamente um padrão, variando ao longo do 
intervalo de tempo, nas diferentes ZC, com uma das delas a atingir os 55% de prevalência em 
2016. 
No que diz respeito à DSAVR Alentejo, observa-se a inexistência de casos de 
ascosferiose em 2016 e 2017, em todas as ZC. Além disso, denota-se um aumento da 
prevalência de nosemose no decurso dos três anos e visualiza-se um foco de loque americana 
(1,71%), numa das ZC, em 2017. 
Em anexo, encontram-se os gráficos que representam a evolução em cada uma das 
19 ZC, com a prevalência e o respetivo IC 95% entre 2015 e 2017 (Anexo 6, 7, 8 e 9). 
5.2 Análise da ZC Melbandos  
5.2.1 Análise dos dados do PAN da ZC Melbandos  
Em 2017, foram realizadas análises anatomopatológicas a 248, de um total de 782 
apiários, na região compreendida pela cooperativa Melbandos. Assim, foram amostrados 
31,7% dos apiários da região; 27,4% em Mação, 31,9% em Proença-a-Nova, 24,6% em Sertã 





Gráfico 5. Representatividade dos apiários amostrados por concelho em 2017. 
 
A proporção de apiários testados em cada concelho foi a seguinte: 29,1% em Mação, 
35,4% em Proença-a-Nova, 47,7% em Sertã e 20,3% em Vila de Rei. 
Gráfico 6. Representatividade dos apiários amostrados por concelho em 2018.  
Em 2018 foram efetuadas 196 análises, de um total de 873 apiários, o que representa 
um total de 22,4% de apiários amostrados; 31,6% no concelho de Mação, 25,5% em Proença-
a-Nova, 22,4% em Sertã e 20,4% em Vila de Rei.  
A proporção de apiários testados em cada concelho foi a seguinte: 24,9% em Mação, 
20% em Proença-a-Nova, 22,4% em Sertã e 22,5% em Vila de Rei. 
O estatuto sanitário dos apiários situados na ZC Melbandos, em 2017, revelou a 
presença de varroose e nosemose. Os resultados das análises de 2017 revelaram que 27,4% 
dos apiários foram positivos a Varroa (n=68) e 29,4% dos apiários revelaram-se positivos a 
Nosema (n=73). Em relação a 2018, obteve-se 34,2% dos apiários positivos a Varroa (n=67) 
e 20,9% positivos a Nosema (n=41).  
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 No Gráfico 7, observa-se a evolução da prevalência (%), por concelho, de cada uma 
das doenças, entre 2017 e 2018. No período avaliado, destaca-se uma subida da prevalência 
de ambas as doenças em todos os concelhos, à exceção de Proença-a-Nova, onde se 
observa uma diminuição da prevalência de 2017 para 2018.  
Gráfico 7. Evolução da prevalência de varroose (vermelho) e nosemose (verde) por concelho. 
  
 
5.2.2 Análise dos Questionários  
No que respeita ao universo inquirido, os 70 apiários correspondem a cerca de 9% do 
total de apiários existentes em 2017, porém correspondem a aproximadamente 28% dos 
apiários testados no mesmo ano.  
Relativamente aos apiários alvo de inquérito, em 32,9% (n=23) dos apiários existiu 
positividade para Nosema e 30% (n=21) revelaram-se positivos a Varroa. Relativamente à 
localização, 40% (n=28) dos apiários situavam-se no concelho de Mação, 24,3% (n=17) 
localizavam-se em Proença-a-Nova, 24,3% (n=17) em Vila de Rei e 11,4% (n=8) em Sertã.  
Numa primeira abordagem descritiva das variáveis em estudo (Anexo 10), aferiu-se 
que 28,6% (n=20) dos apiários estavam a menos de 400 metros do apiário mais próximo, 30% 
(n=21) estavam entre os 400 e os 800 metros e 40% (n=28) estavam a mais de 800 metros, 
existindo um apicultor (0,01%) que não soube responder à questão.  
Quanto ao tipo de colmeia, 2,9% dos apiários (n=2) eram constituídos exclusivamente 
por cortiços, 44% dos apiários (n=31) eram compostos por cortiços e 97,1% (n=68) dos 
apiários eram constituídos por colmeias móveis.  
Relativamente à envolvência, 77,1% dos apiários (n=54) localizavam-se numa zona 
florestal e 22,9% dos apiários (n=16) situavam-se em zona florestal e agrícola.  
80% (n=56) dos apiários pertenciam a apicultores que praticavam a atividade por lazer, 
19% (n=13) dos apiários constituíam um complemento à atividade profissional dos apicultores 
e apenas 1% (n=1), tinha um detentor profissional.  
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43% dos apiários (n=30) pertenciam a apicultores com menos de 60 anos e 57% dos 
apiários (n=40) pertenciam a apicultores com idade igual ou superior a 60 anos.  
80% dos apiários (n=56) pertenciam a apicultores que procuram informação e 
aconselhamento técnico.  
Em relação às medidas de sanidade, 52,9% dos apiários (n=37) realizaram controlo e 
monitorização dos níveis de infestação por Varroa por parte do detentor, dos quais, 91,9% 
(n=34) através da observação macroscópica das abelhas adultas, 32,4% (n=12) através da 
observação macroscópica da criação e 8% (n=3) recorreram a estrados sanitários.  
Quanto ao uso de tratamentos nos últimos dois anos, 98,9% apiários (n=69) foram 
submetidos a tratamento, sendo que somente um, da nossa amostra de 70 afirmou não o 
fazer. Desses 69, 10,1% dos apiários (n=7) foram sujeitos a apenas um tratamento anual, 
72,5% (n=50) a tratamento bianual, o que está de acordo com as indicações da DGAV, e 
17,4% (n=12) foram submetidos a mais do que dois tratamentos anuais. No que concerne à 
última substância usada, 46 apiários foram tratados com uma substância homologada e em 
11 foram usadas substâncias não homologadas. 18 apicultores afirmaram não saber que 
substância tinham usado. Ainda referente a critérios de sanidade, 61 apiários (87,1%) 
sofreram rotação de substâncias contra Varroa e 11 foram sujeitos a outro tipo de tratamento, 
além do efetuado contra a Varroa.  
Sobre as medidas de maneio, 20% dos apiários realizaram transumância nos últimos 
2 anos (n=14), considerando a data de aplicação do questionário, janeiro de 2019. A prática 
de desdobramentos foi feita em 46,7% dos apiários (n=32). Destes, 27 sofreram 
desdobramentos uma vez por ano, 2 foram desdobrados duas vezes por ano, outros 2 mais 
do que duas vezes por ano e 1 dos apiários foi desdobrado menos do que uma vez por ano. 
Em 17% dos apiários (n=12) fez-se substituição da rainha. Em 8 deles, os apicultores afirmam 
fazê-lo de dois em dois anos e em 4, dão um intervalo superior a três anos. 10% dos apiários 
(n=7) têm detentores que declararam criar ou comprar rainhas selecionadas. 
É fornecida alimentação artificial a 70% dos apiários em estudo (n=49). 40,8% deles 
(n=20), com uma frequência de uma vez por ano, em 22,4% deles (n=11), os detentores 
afirmaram fazê-lo duas vezes por ano e em 36,7% deles (n=18) mais do que duas vezes por 
ano. Dos que alimentavam artificialmente, em 81,6% dos apiários (n=40) era administrado 
alimento de fabrico próprio, geralmente mel que sobrava de anos anteriores ou uma mistura 
de açúcar comercial e mel e em 51% dos apiários (n=25) foi fornecido um produto comercial.  
Em 84,3% dos apiários (n=59) foram introduzidas novas abelhas e/ou colónias nos 
dois anos anteriores, sendo que em 57 apiários, os novos indivíduos provinham de enxames 
recolhidos na natureza, com estatuto sanitário desconhecido e em quatro apiários foram 
introduzidos enxames comprados.  
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No que respeita à desinfeção dos quadros e restante material apícola, em 74,3% dos 
apiários (n=52) mencionaram fazê-lo. Dos que o fizeram, em 2 apiários foi feita a desinfeção 
menos do que uma vez por ano, em 43 referiram fazê-lo uma vez por ano, noutros 2 afirmaram 
proceder à limpeza e desinfeção duas vezes por ano e 5 asseguraram fazê-lo mais do que 2 
vezes por ano. Dos que procederam à desinfeção, em 75% dos apiários (n=39) usaram o 
chamejamento, em 36,5% (n=19) recorreram à fervura, em 15,4% dos apiários (n=8) 
realizaram lavagem e em 21,2% (n=11) aplicaram substâncias químicas.  
Em 57,1% dos apiários (n=40) procedeu-se à troca de quadros entre diferentes 
colónias.  
Finalmente, em 8,6% dos apiários (n=6), os apicultores trocaram menos do que uma 
lâmina de cera por ano, em 50% (n=35) trocaram entre uma e três, em 21,4% (n=15) trocaram 
mais de três lâminas por ano e em 20% (n=14) afirmaram ter trocado um número variável. 
5.2.3 Associação entre as variáveis e a ocorrência de doença 
Foi realizada uma análise entre os fatores de maneio aferidos no questionário e o 
estatuto para cada uma das doenças, com recurso ao teste estatístico mais adequado. Os 
resultados gerais encontram-se no Anexo 11 e 12 e aqueles que apresentaram significância 
estatística (p<0,1) encontram-se na Tabela 3 e na Tabela 4. O nível de confiança de 90% é 
aplicado para a realização de uma pré-seleção das variáveis para integrar os modelos de 
regressão logística. 
Tabela 3. Variáveis resultantes da análise univariada com significância estatística (p<0,1) para a 
presença de varroose. 
 Valor de teste (p) OR IC 95% 
Não desinfeção dos quadros com recurso a 
chamejamento 
0,07 2,76 0,87-9,31 
Procura de informação 0,05 7,08 0,93-321,52 
Realiza troca de quadros entre colónias 0,07 3,28 0,95-13,29 
Uso de medicamento não homologado 0,01 5,46 1,19-29,4 
 Assim, no âmbito da varroose, quatro das variáveis analisadas (Anexo 11) 
apresentaram valores de p<0,1 e duas delas apresentaram valores p≤0,05. Não se tratando 
de uma medida de maneio, a procura de informação e aconselhamento técnico influenciará 
positivamente o maneio realizado, ou por outro lado, a procura de informação poderá estar 





Tabela 4. Variáveis resultantes da análise univariada com significância estatística (p<0,1) para a 
presença de nosemose. 
 Valor de teste (p) OR IC 95% 
Distância ao apiário mais próximo < 400m 0,08 3,03 0,90-10,51 
Não realização de monitorização das colónias 0,06 2,97 0,96-9,89 






 Relativamente aos resultados para a nosemose, três do total de variáveis analisadas 
(Anexo 12) apresentaram valores de p<0,1 e um deles apresentou um valor p<0,05.   
Foram selecionadas as variáveis com valores de p<0,1, o cutoff definido para as 
variáveis integrarem o modelo de regressão logístico múltiplo (Bursac 2008). 
Tabela 5. Modelo final de regressão logística para a varroose. 
Fatores que integram o modelo final 










0,29 Procura de informação 0,02 17,6 2,23-401,85 
Realiza troca de quadros 0,01 7,0 1,73-38,96 
Uso de medicamento não homologado 0,06 4,8 0,98-27,47 
 
Tabela 6. Modelo final de regressão logística para a nosemose. 
Fatores que integram o modelo final Valor de p (Teste de Wald) Odds Ratio IC 95% R2 
Distância <400m 0,02 5,0 
1,35-21,5 
0,28 
Não faz desinfeção com recurso a fervura 0,99 -2  
 
O modelo de regressão logística múltiplo para varroose manteve todas as variáveis, 
introduzidas a partir da análise univariada (p<0,1) no modelo final. E excetuando o “uso de 
medicamento não homologado” todas revelaram significância estatística considerando um 
nível de confiança de 95% (p<0,05) no modelo final. O cálculo do R2 (R2 de McFadden) indica 
a proporção em que o “ser positivo à varroose” na amostra estudada pode ser explicado pelas 
variáveis em análise. Obteve-se um valor de 0,29, o que significa que em teoria cerca de 29% 
das razões que levam a estatuto sanitário positivo para varroose nos apiários em análise pode 
                                               
2 *Uma das células é 0, por isso não se pode calcular o Odds ratio. 
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ser explicada pela associação entre a não realização de desinfeção dos quadros, a procura 
de informação, a troca de quadros e o uso de tratamento não homologado.  
O modelo para nosemose manteve duas das três variáveis iniciais, com a saída do 
fator referente ao controlo e monitorização dos apiários do modelo final. Além disso, a 
desinfeção com recurso a fervura deixou de ser significativa no modelo final. O cálculo do R2 
indica-nos um valor de 0,28, o que revela que em teoria, 28% dos motivos que levam a um 
estatuto sanitário positivo para nosemose nos apiários podem ser explicados pela distância 
inferior a 400m e pela desinfeção com fervura. 
Foi ainda testada a relação entre a presença de varroose e nosemose na amostra. Os 
resultados são apresentados na Tabela 7. Não foi encontrada associação estatisticamente 
significativa entre as duas variáveis. 
Tabela 7. Associação da presença de varroose e nosemose. 
 
 Estatuto sanitário Nosema Valor de p Odds ratio IC 95% 
 Positivo Negativo    
Estatuto Sanitário Varroa 
Positivo 5 16 
0,6 0,54 0,13-1,90 
Negativo 18 31 
 
6. Discussão  
6.1 Panorama Sanitário Geral 
 A base de dados foi construída a partir dos relatórios anuais das ZC, respeitantes ao 
período de 2015 a 2017. Estes foram consultados na DGAV, que se trata da autoridade 
sanitária veterinária nacional e, portanto, a análise foi efetuada com recurso a dados oficiais.  
A análise do panorama apícola geral destaca uma evolução progressiva do número de 
apiários e de colónias em Portugal, no período avaliado. No entanto, a nível europeu, verificou-
se um decréscimo de 2016 para 2017, de 17.189 mil para 16.663 mil colónias, essencialmente 
devido à Roménia, o estado membro que evidenciou uma queda de cerca de 850 mil colónias 
(ECb 2019). 
Em 2017, o setor apícola nacional apresentou uma queda no número de apicultores, 
face a 2016, no entanto, observou-se um aumento no número de colónias e apiários no 
mesmo ano, o que poderá ser um indicador da progressiva profissionalização deste setor, 
com um menor número de apicultores a deter um maior número de explorações, neste caso, 
de apiários e/ou colónias. Além disso, foi um ano caracterizado por incêndios de elevada 
dimensão, particularmente na zona Centro interior (ICNF 2017), o que contribuiu para que 




No que respeita à densidade de apiários e colónias, a distribuição nacional evidencia 
um claro predomínio desta espécie nas regiões interiores de Portugal e na região do Algarve. 
As características fisiológicas da abelha melífera tornam as zonas florestais o habitat 
preferencial desta espécie. As florestas mediterrânicas constituem ecossistemas valiosos 
para a produção apícola devido às plantas do seu coberto arbustivo e herbáceo, ricas na 
produção de néctar e pólen (Silva 2015), o que permite a ocorrência de diferentes florações 
ao longo do ano. Este é um aspeto importante na manutenção e viabilidade das colónias. 
Quando observamos a Carta de Uso de Solos de 2015 (Caetano 2018) e comparamos com 
os mapas de densidade dos apiários e das colónias, apresentados nos resultados, torna-se 
claro, que as zonas florestais se sobrepõem às zonas de maior densidade de colónias. 39% 
do território português é constituído por florestas, o que aliado a outras condições 
edafoclimáticas propícias, torna Portugal um território com potencial para a apicultura. 
A elevada densidade populacional humana da zona litoral de, Lisboa e Vale do Tejo, 
Centro e Norte (INE 2017), torna estes territórios fortemente urbanizados, e, assim, menos 
apropriados, para a prática apícola. Esta situação corrobora a baixa densidade de apiários e 
colónias verificada nos mapas apresentados nos resultados. 
Segundo dados do PAN 2020-2022, a região do Algarve representa 15% das colónias 
e 6% dos apicultores nacionais, porém, trata-se da área com maior concentração de colmeias, 
em média 158, e apiários, cerca de 11,4, por apicultor (GPP 2019). Embora constitua uma 
zona de elevada densidade de apiários, o que comprovamos na Figura 4 presente nos 
resultados, não possui qualquer ZC (Figura 3), e, portanto, não é obrigatório o envio de 
amostras para análise, com exceção das colheitas feitas ao abrigo do PICOA, o que se traduz 
em 30 amostras anuais. Assim, existem poucos dados oficiais disponíveis acerca da realidade 
sanitária da região.  
A presente análise verificou que, entre 2015 e 2017, a proporção de apiários testados 
em ZC (30 a 40%) apresentou-se claramente superior à de Portugal (12 a 16%). Esta situação 
justifica-se na medida em que para permanecer como ZC é necessário a EGZC apresentar 
um relatório anual à DGAV, com uma taxa de execução global igual ou superior a 80%. Esta 
última inclui o número de ações de divulgação realizadas e o número de apiários testados, 
face ao previsto. Assim, este último requisito implica um elevado número de análises anuais 
a serem efetuadas nestas zonas. O número de apiários previstos para testagem é calculado 
com base na recomendação de uma análise anual por unidade epidemiológica, o que 
corresponde a todos os apiários pertencentes ao mesmo apicultor e que estejam implantados 
na mesma freguesia (DGAV 2014). Na prática, os apicultores recolhem as amostras de um 
dos apiários, mesmo que detenham múltiplos na mesma freguesia, por exemplo, no caso do 
favo, tornar-se-ia impossível. Por isso, podemos afirmar que, salvo raras exceções, a cada 
unidade epidemiológica correspondeu um apiário analisado. 
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A utilização dos SIG, permitiu a execução de mapas de prevalência, para cada uma 
das doenças analisadas, nas várias ZC. No que toca à distribuição espacial das doenças, esta 
metodologia constitui uma importante ferramenta de apoio à decisão, pois acresce informação 
para justificar a aplicação de medidas diferenciadas face a cada situação. A ascosferiose é 
um exemplo, pois verificou-se um aumento da sua prevalência na zona Norte do país em 
todas as ZC, no intervalo de tempo 2015-2017. Esta doença de etiologia fúngica surge 
frequentemente associada a situações de stress nas colónias. Destacam-se ocasiões em que 
ocorrem quebras bruscas na temperatura, excesso de humidade, florações interrompidas, 
enxameações precoces e práticas de maneio que facilitam a dispersão de agentes, o que 
conduz a situações de debilidade das colónias, provocando um desequilíbrio na população 
(CAP 2007). O aumento progressivo verificado no período avaliado justifica a transmissão 
destes resultados às EGZC, o que constitui um passo importante na tentativa de se encontrar 
o motivo deste aumento de prevalência e procurar soluções. Quando se avalia os resultados 
da prevalência das doenças ao longo do tempo, será importante ter em conta a data das 
colheitas. Colheitas no Inverno, com temperaturas mais baixas e níveis de humidade 
superiores, ou no Verão, com maior quantidade de criação e maior fluxo de néctar, podem 
justificar certos resultados. Neste caso, o facto de as colheitas de material nem sempre serem 
enviadas na mesma altura do ano pode condicionar os valores de prevalência das doenças. 
Importa ainda refletir sobre as medidas de maneio e boas práticas apícolas que os apicultores 
estão a utilizar na região Norte, uma vez que são múltiplos os fatores passíveis de influenciar 
a ocorrência de doença em simultâneo, incluindo além do maneio, a genética da abelha e os 
fatores edafoclimáticos.  
Os resultados comparativos entre a prevalência das doenças em análise em Portugal, 
no seu todo, e somente das ZC, são semelhantes, à exceção do ano de 2017. No ano 
apontado, a varroose e a nosemose apresentaram prevalências superiores nas ZC. Pelo facto 
de constituírem zonas submetidas a vigilância relativamente às doenças, com a 
obrigatoriedade anual de envio de amostras, é plausível que se proceda a colheitas dos 
apiários em que haja suspeita de doença, o que pode justificar esta diferença, no entanto, 
faria sentido que tal acontecesse em todos os anos em análise. Como se verifica com os 
resultados obtidos, a vigilância destas zonas não implica uma situação de controlo em relação 
às doenças. Tratando-se principalmente de regiões em que os apicultores sentiram a 
necessidade de se unir para criar uma associação/organização, como política de apoio à 
formação e capacidade de comercialização dos produtos apícolas. Nesse contexto, em que 
frequentemente a apicultura é considerada um passatempo e não a fonte principal de 
rendimento dos apicultores, é provável que as medidas de maneio e sanidade aplicadas sejam 
subvalorizadas, podendo conduzir aos resultados obtidos. Esta situação atribui importância 
ao apoio formativo que é dado a estas zonas sob a forma de um técnico apícola, para a EGZC 
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(DGAV 2014). Além disso, as zonas de maior densidade de apiários, à exceção do Algarve, 
pertencem a ZC e é em zonas de maior densidade que se espera maior disseminação de 
doenças infeciosas, o que tem como reflexo um aumento da sua prevalência. Contudo, nos 
três anos analisados esta diferença de prevalência, foi observada apenas em 2017, sugerindo 
o envolvimento de outros fatores. 
É possível que as amostras colhidas de uma forma geral, em ZC ou não, revelem, 
tendencialmente, uma prevalência superior à existente, uma vez que a amostragem não 
resulta de um processo aleatório e a suspeita de doença será um fator preferencial para a 
realização de colheitas. 
A comparação dos resultados de Portugal em 2017, que resultam, à partida, de uma 
vigilância baseada em risco (amostras das ZC, PICOA e de apicultores independentes), com 
os resultados obtidos no RAN de 2006, onde foram amostrados 356 apiários, de forma 
aleatória por todo o país, à exceção da região Entre Douro e Minho (Santos et al. 2007), revela 
que de forma geral os valores de prevalência são similares.  
A varroose foi a doença mais frequente, afetando 27,0% dos apiários com uma 
sobreposição entre o IC estimado em 2017 e o calculado em 2006. Contudo, nos dois anos 
anteriores, em 2015 e em 2016, as prevalências tinham rondado os 37% e os 44%, 
respetivamente. Dados do PSA e do PAN 2020-2022, com um intervalo temporal mais 
alargado, de 2010 a 2017, revelaram variações de 27% a 44%, no intervalo dos 8 anos, com 
o valor médio de 35% de prevalência. Tratando-se de uma doença endémica, a 
recomendação no uso de tratamentos visa reduzir as taxas de infestação nos apiários e 
viabilizar a manutenção das colónias, mesmo que na presença desta parasitose. Quando 
comparamos com a realidade europeia, em Espanha, os valores de prevalência em 2015 
situaram-se em 17,7% e em 2016, nos 12,5%, tratando-se de resultados inferiores aos 
verificados em Portugal. Ainda no contexto de comparação, no âmbito do projeto EPILOBEE, 
entre 2012-2014, foram realizadas 166.895 análises, em seis visitas, a 17 estados membros 
da União Europeia. Em relação a França, obteve-se uma prevalência média de 15%, a Grécia 
rondou os 18% e a Itália os 6% (Laurent et al. 2016), níveis inferiores aos verificados em 
Portugal no intervalo 2015-2017. 
Em relação à nosemose, em 2006, 18,8% dos apiários foram positivos para a doença. 
Quando comparamos com 2017, 16% dos apiários apresentaram positividade para esta 
afeção. Porém, à semelhança da varroose, também em 2015 e 2016, os valores de 
prevalência de nosemose situaram-se em percentagens na ordem dos 22 e 23% de acordo 
com dados do PSA.  
Tendo como enfoque a ascosferiose, observaram-se valores aproximados de 
prevalência quando comparamos os resultados de 2006 com 2017, de 3,70% e 4,00%. A 
percentagem reduzida desta doença e o caráter algo sazonal, subvaloriza-a, no que respeita 
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a ameaças ao setor apícola. No entanto, na análise por ZC do período temporal analisado, 
observa-se um aumento claro da prevalência desta doença, praticamente restrito à zona Norte 
do país, o que justifica analisar a situação com as EGZC. 
Finalmente, em relação à loque americana, visualiza-se uma diminuição na 
prevalência de 2006 relativamente a 2017, passando de 2,3% para 1,0%. Considerando a 
ausência de tratamento autorizado e a facilidade de dispersão, trata-se, talvez, da doença 
mais grave no que toca às DDO presentes no país, frequentemente com indicação para a 
incineração das colónias afetadas (FAO 2018). Assim, é um excelente sinal, a diminuição da 
prevalência e os atuais valores muito baixos, no território continental português. 
Relativamente à situação europeia em 2012-2014, a Grécia apresentou um valor médio de 
prevalência de 2,98%, a Itália de 1% e a França de 4% (Laurent et al. 2016), não diferindo 
fortemente dos resultados verificados em Portugal. 
6.2 ZC Melbandos 
No âmbito da avaliação preliminar de fatores de risco para a presença de doença nos 
apiários, o enfoque será nos fatores de maneio apícola relacionamos com a prevenção, 
vigilância e controlo de doenças. Sendo a ZC Melbandos, composta por quatro concelhos 
contíguos, considerou-se que seria similar em relação às condições edafoclimáticas. Uma 
limitação presente neste estudo é a não aleatoriedade no processo de recolha da amostra de 
apiários, cuja seleção foi orientada pela facilidade de contacto. 
Em relação à utilização do método telefónico na aplicação dos questionários, a sua 
vantagem assenta na possibilidade de o entrevistador poder explicar a importância do estudo 
e esclarecer quaisquer questões que surjam. Quando comparadas à alternativa de entrevista 
pessoal, as entrevistas telefónicas agilizam o processo, tanto em rapidez como no que toca 
aos custos envolvidos (Van Der Zee et al. 2013). Além disso, a maioria dos apicultores sente-
se impelido a participar, com taxas de resposta em geral superiores quando comparadas, por 
exemplo, com a disponibilização online do questionário. Atendendo à população-alvo, 
principalmente a faixa etária e o pouco contacto com as novas tecnologias, esta revelou-se 
possivelmente a estratégia mais adequada. Relativamente a desvantagens, os apicultores 
sob pressão poderão responder falsamente, não havendo possibilidade de corrigir as 
respostas mais tarde e algumas respostas podem surgir enviesadas, por receio por parte do 
apicultor ou por influência involuntária do entrevistador (Van Der Zee et al. 2013). Isso ocorreu 
com a questão relativa à espécie, visto que a maioria respondeu a Apis mellifera iberiensis 
partindo do pressuposto que a entrevistadora a assumiu como a espécie do território, 
coagindo-os a responder dessa forma, mesmo sem a certeza em relação à subespécie, pois 
os indivíduos não foram submetidos a avaliação morfológica ou testes moleculares. Assim a 
questão relativa à espécie não foi alvo de análise.  
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Quanto ao número de colónias, a escala usada teve por base as classes de dimensão 
apontadas no PAN 2017-2019, o que não corresponde ao contexto de aplicação do inquérito. 
Na região compreendida pela Melbandos, temos maioritariamente pequenos apicultores com 
poucas colónias por apiário. Assim, a questão deveria ter sido formulada com um intervalo de 
colónias até 50, visto que os apiários da região não têm mais do que 30 a 40 colónias por 
apiário, segundo a informação obtida no decorrer dos inquéritos telefónicos. Assim, esta 
pergunta também não foi sujeita a análise. Existiram mais alguns ajustes ao questionário 
original durante o processo de análise, entre os quais, agrupar categorias, mas garantindo 
não comprometer a importância das variáveis e as conclusões que se pretendiam retirar.  
Relativamente ao perfil de apicultor da ZC Melbandos, os dados revelaram uma 
população inquirida predominantemente envelhecida. De facto, a maioria dos apicultores 
apresentou mais de 60 anos (57,1%). Um estudo recente na região da Beira Alta, obteve uma 
média de idades dos apicultores inquiridos de 54 anos (n=15). A nível europeu, um estudo de 
2016 ao abrigo do projeto EPILOBEE que integrou 17 estados membros, revelou que cerca 
de 47% dos apicultores inquiridos tinham entre 46 e 65 anos e 27,5% tinham uma idade 
superior a 65 anos (n=4149) (EPILOBEE Consortium et al. 2016). Assim, a idade superior a 
45 parece ser uma tendência neste setor. 
Embora não constituísse um fator de análise, foi interessante perceber que da amostra 
inquirida, apenas se obteve respostas de um indivíduo do sexo feminino, a restante amostra 
de apiários apresentava detentores do sexo masculino, parecendo existir uma tendência de 
género no setor apícola na ZC em análise. 
Os questionários revelaram que 80% dos praticantes pratica a atividade apícola por 
lazer, 19% como um complemento à atividade profissional e 1% de forma profissional. Um 
estudo europeu de 2017, de Jacques et al., verificou uma relação significativa entre os 
apicultores que o praticam como hobby e apiários com sinais de infeção bacteriana, bem como 
altos níveis de infestação por Varroa, face aos profissionais, que não apresentaram sinais de 
doença nos apiários. No presente estudo não se conseguiu verificar uma associação 
estatística entre o tipo de atividade e a presença de doença, pois a amostra detinha apenas 
um apicultor a fazê-lo de forma profissional.  
Os resultados corroboraram o retrato do perfil de apicultor português traçado no PAN 
2017-2019, com a apicultura portuguesa maioritariamente detida por pequenos apicultores, 
afigurando-se como um complemento à atividade principal agrícola e com a produção 
orientada sobretudo para o autoconsumo. As estatísticas nacionais apontam para uma taxa 
de profissionalização do setor, na ordem dos 11% (GPP 2019), o que podendo parecer um 
valor baixo, na realidade quando comparado com a média europeia em 2016, a verdade é 
que Portugal assumiu nesse ano, o 3º lugar na tabela, situando-se apenas atrás da Grécia 
(30%) e de Espanha (23%). Em 2016, o número total de apicultores na União Europeia era 
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de 590.833, dos quais apenas 3,98% (23.516) eram considerados apicultores profissionais 
(mais de 150 colmeias) (CCAB 2018). 
De acordo com os questionários, 80% dos inquiridos afirmaram procurar informação e 
aconselhamento técnico na área apícola. Muito embora possa existir algum grau de 
subjetividade em relação ao tipo de informação e aconselhamento, é sinal de interesse na 
formação e no desenvolver de conhecimento nesta área. Constatou-se que quem procurou 
informação e aconselhamento técnico apresentou sete vezes mais chances de o apiário estar 
infestado com varroose, face a que quem não procurou conhecimento e aconselhamento. 
Este resultado pode indicar que a presença de varroose nos apiários, é sem dúvida um 
problema e preocupação para os apicultores, fomentando a procura de informação, dada a 
necessidade de enfrentar a situação e encontrar soluções. 
No que respeita a colmeias, 97,1% dos apiários eram constituídos por colmeias 
móveis, o que faz sentido dos pontos de vista de produção e sanitário. Porém, 44% afirmaram 
ainda deter cortiços, o que está desaconselhado, pois não se consegue separar a criação e 
os produtos apícolas, nem fazer uma correta vigilância relativa à força das colónias e a 
possíveis situações de fragilidade, por exemplo, através da observação da criação. Ainda 
assim, a maioria revelou fazê-lo somente para recolha de enxames com a posterior 
transferência para uma colmeia móvel.  
Pretendeu compreender-se se a distância entre apiários influencia a ocorrência de 
doença. Na teoria faz sentido que distâncias menores predisponham a uma maior facilidade 
de dispersão de agentes de caráter infecioso. O modelo final de regressão logística para a 
nosemose permitiu verificar uma associação estatisticamente significativa (p<0,05) entre uma 
distância inferior a 400 m e a presença de Nosema, o que apoia a premissa anterior. 
Um estudo de Brandt et al. de 2016 demonstrou a influência de alguns neonicotinóides 
na suscetibilidade das abelhas, levando a situações de imunodepressão e maior sensibilidade 
à doença. De facto, num estudo português (Cerveira et al. 2017), apesar de não se ter 
observado diferenças significativas, notou-se com mais frequência a morte de enxames 
depois da aplicação de pesticidas pelos agricultores. Esta situação apoia a avaliação de risco 
efetuada pela Autoridade Europeia para a Segurança Alimentar (EFSA), primeiramente 
efetuada em 2013 e revista em 2018, que concluiu que os neonicotinóides, imidaclopride, 
clotianidina e tiametoxame representam um risco para a saúde das abelhas (EFSA 2018). 
Com base na avaliação, a comissão europeia avançou com regulamentos de execução sobre 
a utilização condicionada de produtos fitofarmacêuticos com as substâncias ativas apontadas, 
nomeadamente, com a proibição do seu uso ao ar livre (ECa 2018; ECb 2018; ECc 2018). Para 
além dos neonicotinóides apontados, é possível que outras substâncias pesticidas, 
constituam um risco para a saúde das abelhas. Como se torna difícil mensurar este risco, é 
importante conhecer a envolvência do apiário. Zonas agrícolas estarão suscetíveis a cargas 
52 
 
pesticidas mais elevadas, o que conduz a uma maior fragilidade imunitária destes insetos e a 
uma predisposição para a ocorrência de doença. De acordo com as respostas obtidas, a 
maioria dos apiários (77,1%) situava-se em zona somente florestal, e os restantes (22,9%) 
localizavam-se num misto entre zona florestal e agrícola, não existindo apicultores a detê-los 
em zona puramente agrícola. Isto constitui um facto importante para minimizar o peso dos 
pesticidas, que não constituem objeto deste estudo. 
No que respeita à vigilância sanitária, cerca de metade dos apiários, além das análises 
laboratoriais, são objeto de monitorização dos níveis de Varroa, destacando-se a observação 
macroscópica das abelhas adultas, como a estratégia mais utilizada, pela facilidade de 
execução. Um olho treinado, sabe distinguir com alguma perspicácia o aspeto das asas e 
mesmo a presença dos ácaros no dorso das abelhas. Quando se vêm múltiplas abelhas com 
as asas atrofiadas e com relutância ao voo, trata-se de uma forte indicação de um grau de 
infestação por Varroa considerável (DGAVa 2019). Embora não tão frequentes, a observação 
macroscópica da criação e o uso de estrados sanitários também constituem métodos 
importantes na vigilância da varroose.  
Um estudo de Giacobino et al. estabelece uma associação significativa entre os níveis 
de varroose e a presença de nosemose nas colónias, porém o presente estudo não corrobora 
uma associação entre as duas doenças (Giacobino et al. 2017) 
Com o foco nos tratamentos, observa-se o uso de medicamentos no combate à 
varroose na quase totalidade dos apiários avaliados. Porém, verifica-se diferenças na 
frequência de tratamento. De acordo com o Plano de luta contra a varroose, estão indicados 
pelo menos dois tratamentos anuais com substâncias homologadas, e, de facto, a grande 
maioria dos inquiridos procede como preconizado. Porém, foi encontrada uma relação 
significativa entre o uso de tratamentos não autorizados pela DGAV e a presença de varroose, 
com os apiários positivos a doença a revelar cerca de seis vezes mais chances de sofrer 
tratamento com medicamentos não autorizados face aos apiários negativos a Varroa. Uma 
possibilidade para este resultado é o facto de apiários onde existem consideráveis infestações 
por Varroa geralmente sofrerem um maior número de tratamentos, do que os dois anuais que 
estão recomendados e são financiados (DGAVa 2019; GPP 2019). Quando é necessário o 
uso de mais do que os recomendados, pelos custos envolvidos, os apicultores poderão optar 
por soluções fora do espectro do homologado, ou seja, autorizado pela DGAV.  
Na maioria dos apiários é feita rotação de substâncias contra a Varroa, conforme 
recomendado (DGAVa 2019), com vista a combater o aumento de resistências. Ainda assim, 
11 apiários foram sujeitos a outro tipo de tratamento além do realizado contra a Varroa, que 
se trata do único autorizado, de acordo com a legislação.  
Nos dois anos que antecederam a aplicação do questionário 20% dos apiários em 
análise sofreram transumância, uma ação importante para obter melhores produções de mel. 
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Porém, a realização de transumância, sem o conhecimento do estatuto sanitário das colónias 
existentes nas redondezas pode também constituir um risco acrescido para o apiário 
deslocado. Embora se trate mais frequentemente de uma ação exercida por profissionais, e 
na zona apenas um dos apicultores se declarou como tal, na verdade, os resultados diferem 
dos resultados do RAN 2006 em que se obteve apenas 11% dos apiários transumantes.   
A prática de desdobramentos foi feita em aproximadamente metade dos apiários, e a 
avultada maioria fê-lo somente uma vez por ano, nos dados do RAN 2006, 44% dos novos 
enxames na altura do estudo tiveram a sua origem em desdobramentos. Uma vez mais, é 
uma estratégia corrente na prática apícola, para impedir enxameações naturais, pois quando 
uma colónia se torna muito forte, é comum desdobrar-se naturalmente, com a rainha e uma 
porção considerável do enxame a abandoná-la, em busca de uma nova colmeia para formar 
uma nova colónia.  
Está indicada a substituição da rainha quando atinge mais do que 18 meses de idade 
(DGAVa 2019). Porém, no universo inquirido, somente em 17% dos apiários se fez 
substituição da rainha, e de acordo com os dados, fez-se geralmente com rainhas com uma 
idade superior ao indicado. Uma rainha com mais de dois anos, além de quebra na postura, 
apresenta um maior risco de contrair doenças e de transmitir verticalmente as mesmas. A 
qualidade da rainha é muito importante, pois as suas características, nomeadamente o 
comportamento higiénico, docilidade e potencial de postura, vão condicionar toda a 
descendência (Amiri 2017).  
 O uso de alimentação artificial em 70% dos apiários não é um resultado 
surpreendente, pois ao retirar os produtos da colmeia, mel e eventualmente pólen, surge a 
necessidade de suplementar nas alturas mais críticas e desafiantes, como, por exemplo, 
situações de Inverno rigoroso e prolongado. É um resultado próximo ao dos dados obtidos no 
RAN 2006, onde 63% dos apicultores a nível nacional alimentava as respetivas colónias. Um 
estudo de 2016 de Paiva et al. concluiu que a introdução de alimentação artificial em períodos 
complicados é uma forma de evitar o colapso das colónias que aconteceria se o apicultor não 
interferisse. Porém, a alimentação artificial de fabrico próprio pode constituir um risco, quando 
se usa mel entre colónias, que pode conter esporos de Nosema e dispersar o agente. 
 Embora contraindicado do ponto de vista sanitário, é comum a introdução de enxames 
nos apiários, e a região em análise não é exceção, com 84,3% dos apiários a sofreram novas 
introduções, e a quase totalidade (97%) proveniente de enxames recolhidos na natureza, com 
estatuto sanitário desconhecido, o que, do ponto de vista lógico, pode constituir um risco.  
A substituição das ceras nos quadros e a respetiva proveniência também assumem 
importância no futuro estatuto sanitário do apiário, pois o seu uso repetido predispõe à 
permanência de agentes, como os esporos de Nosema. Está recomendado a renovação das 
ceras a cada dois anos (FAO 2018) e, portanto, a troca de, em média, três quadros/ano 
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(DGAVa 2019). Os resultados demonstraram que todos os apicultores procedem à renovação 
das ceras dos quadros, de facto, em 50% dos apiários são trocadas entre uma a três lâminas 
por ano, em 21,4%, mais do que três lâminas/ano. Portanto, a maioria rondará a quantidade 
recomendada.  
Um aspeto essencial, na prevenção e combate a qualquer doença, prende-se com a 
higiene e desinfeção. Na prática apícola destaca-se a limpeza e desinfeção dos quadros e do 
restante equipamento apícola. No RAN 2006, 77% dos apiários sofreram desinfeção do 
material apícola. Na presente análise, em 74,2% dos apiários, os apicultores mencionaram 
fazê-lo. Desses, a maioria fá-lo uma vez por ano, e em 75% dos apiários usaram o 
chamejamento, seguindo-se percentualmente, a fervura, a lavagem e em menor proporção, a 
aplicação de substâncias químicas. Na análise efetuada, a não desinfeção com recurso a 
chamejamento foi associada a um estatuto sanitário positivo para Varroa. A desinfeção com 
chamejamento é um meio de destruição do ácaro Varroa, que é sensível a altas temperaturas 
(Bičík et al. 2016). Porém, estes ácaros sobrevivem pouco tempo sem o hospedeiro, pelo que 
esta estratégia apenas será útil se se estiver disposto a sacrificar a criação, em casos de 
níveis de infestação elevados, de forma a pelo menos reduzir os níveis na colónia e no caso 
de morte da colónias e aproveitamento da colmeia. O método de desinfeção com recurso a 
fervura apresentou uma associação estatisticamente significativa (p=0,001) com a presença 
de nosemose. De facto, todos os apiários em que se realizou fervura como método de 
desinfeção dos materiais, apresentaram resultados negativos a nosemose. Um aquecimento 
de longa duração dos quadros, a pelo menos 50 ºC durante 24 horas e o processar da cera 
dos quadros, estava descrito como uma forma de combate a esta doença (Bednář et al. 2009). 
Geralmente, a remoção da cera dos quadros é feita a 60 ºC, que é aproximadamente a sua 
temperatura de fusão, com o objetivo de reutilizar a cera. Acreditava-se que esta estratégia 
era suficiente para inativar os esporos de Nosema sp (Bednář et al. 2009). Porém o estudo 
de Fenoy et al. veio demostrar uma resistência à temperatura diferenciada mediante a 
espécie, com a Nosema ceranae a apresentar uma melhor adaptação a altas temperaturas, 
daí não se poder fazer a extrapolação a partir da Nosema apis. Observou-se que a submissão 
a uma temperatura de 60 ºC durante seis horas não inativou os esporos, permanecendo estes 
viáveis e, portanto, com capacidade infetante. O uso da autoclave, contudo, foi eficaz na sua 
inativação (Fenoy et al. 2009).  
A troca de quadros pode funcionar como um veículo de dispersão de agentes 
patogénicos entre colónias do mesmo apiário e mesmo entre apiários. Porém é uma prática 
corrente na maioria dos apiários. Constatou-se uma associação estatística entre esta variável 
e a presença de varroose no apiário, com a indicação de que quem trocou os quadros entre 
colónias apresentou cerca de três vezes mais chance de ter varroose no apiário face aos 
apiários em que não foi feito. Faz sentido do ponto de vista biológico, considerando o ciclo de 
55 
 
vida do parasita, pois trata-se de uma doença da criação e do inseto adulto e, ao trocarmos 
quadros, frequentemente com ambos os estadios evolutivos, estamos a dispersar a doença, 
dentro do apiário e entre apiários, podendo, teoricamente, constituir um fator de risco para a 
ocorrência desta doença. 
Os modelos de regressão logística múltipla apresentaram um fraco poder explicativo, 
segundo os valores de R2, na ordem dos 29%, de poder explicativo para a varroose e 28% 
para a nosemose. Assim, verifica-se que sistemas dinâmicos e complexos, como o que integra 
a sanidade apícola, com um grande número de variáveis a atuar em simultâneo, apresentam 
grandes desafios à identificação de fatores de risco e à construção de modelos estatísticos 
robustos. 
7. Conclusão 
No período compreendido entre 2015 e 2017 observou-se um crescimento do efetivo 
apícola nacional acompanhado por uma tendência na profissionalização desta atividade, com 
a progressiva organização do setor no sentido da sustentabilidade e competitividade.  
A sanidade apícola assume-se como um conceito muito importante na prática apícola 
e ainda assim, complexo, na medida em que não é possível anular a influência dos fatores 
externos sobre os apiários, e em especial sobre as abelhas. Ao contrário de outras espécies, 
em que é possível aplicar medidas de biossegurança apertadas, a atividade apícola implica, 
necessariamente, a saída das abelhas das colmeias para a recolha de néctar, pólen e outros 
produtos. Neste processo, é frequente o contacto com agentes externos, de estatuto sanitário 
desconhecido. Assim, muito embora, um correto maneio do apiário possa contribuir para a 
manutenção de colónias fortes, na verdade, a situação sanitária dos apiários não depende 
apenas das boas práticas dos apicultores e constitui um enorme desafio para os praticantes 
desta atividade.  
Apesar disso, não se deve descurar a influência que um correto maneio apícola tem 
na manutenção de colónias fortes. A seleção do local de implantação dos apiários, garantindo 
a presença de fontes de água limpa e a uma diversidade da flora melífera envolvente; o evitar 
de áreas de agricultura intensiva onde o uso de pesticidas é mais frequente; a seleção de 
subespécies autóctones e ecótipos locais; a aplicação de medidas de higiene sobre o apiário 
e o equipamento apícola; o garantir de reservas de mel e pólen suficientes para situações de 
carência e, finalmente, a aplicação de forma correta dos acaricidas autorizados na devida 
altura, constituem medidas simples, mas de enorme relevância na prática apícola.  
Os sistemas de epidemiovigilância da saúde das abelhas pretendem quantificar o nível 
de doença, bem como identificar fatores de risco que contribuam para o declínio das colónias. 
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Ao longo do tempo, este esforço providencia dados que permitem identificar ameaças 
emergentes e estabelecer medidas de controlo contra os problemas correntes.  
O surgir das ZC pretendeu envolver os apicultores e as respetivas organizações na 
gestão da sanidade apícola através da formação de uma EGZC. Esta, sob a representação 
de um técnico, desenvolve ações sanitárias, auxiliando na monitorização das doenças 
presentes na zona e estabelecendo a implementação de medidas concertadas adequadas à 
realidade de cada região e aos respetivos desafios. Em Portugal, a maioria dos apiários 
testados para as DDO situa-se em ZC, o que reforça a importância destas áreas do ponto de 
vista sanitário. O desejável seria alargar estas zonas a todo o território nacional, de modo a 
desenvolver uma melhor epidemiovigilância, no que respeita às doenças das abelhas.  
Seria muito interessante, futuramente, aplicar a metodologia dos SIG, na 
georreferenciação de todo o território português segundo o seu potencial apícola, tornando-
se uma ferramenta útil de apoio à decisão aquando da implantação dos apiários. Para além 
disso, seria igualmente desejável criar um sistema de informação para a sanidade apícola, 
uma ferramenta que permitisse ao apicultor realizar o registo dos seus apiários e onde os 
laboratórios registassem diretamente o resultado das análises efetuadas, facilitando a 
subsequente análise da situação sanitária apícola e facultando os resultados aos apicultores. 
Adicionalmente poderia constituir uma ferramenta didática com informação atualizada sobre 
medidas de maneio preventivas, fatores de risco que poderão predispor a doença e 
tratamentos recomendados, além de outros parâmetros essenciais de apoio à atividade. 
Ao contactar com diferentes tipos de apicultores, desde profissionais a pequenos 
apicultores, foi notório que esta atividade é encarada de forma muito díspar, consoante o 
objetivo de quem a pratica. A designada apicultura familiar, com produções em pequena 
escala, geralmente para o agregado familiar e amigos, enfrenta sérios riscos devido ao já 
referido SDC. Muitos apicultores assistiram à destruição das colónias nos incêndios recentes 
e as sobreviventes, senão alimentadas de forma artificial, sofreriam sérios declínios, pela 
perda da flora envolvente. Outra preocupação recente recai sobre a dispersão da Vespa 
velutina pelo território nacional, com consequente prejuízo para as colónias, constituindo 
adicionalmente um problema de saúde pública. A esta ameaça junta-se ainda o foco deste 
trabalho, as doenças, cuja associação com outros fatores de fragilidade poderão comprometer 
a viabilidade das colónias e da atividade apícola. O investimento na investigação e a 
disponibilização de fundos para o apoio ao setor afigura-se como uma necessidade para o 
progresso e sucesso desta atividade.  
A tipologia do estudo, analítico do tipo transversal, não permite estabelecer uma 
relação temporal entre causa e efeito. Assim, embora alguns fatores, do ponto vista biológico 
e inferencial, pareçam constituir fatores de risco, só podemos verificar a existência de relação 
entre as variáveis e a presença de doença e quantificar a força dessa associação.  
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No seguimento desta análise preliminar, seria necessário realizar um estudo, de 
preferência longitudinal, com uma amostra maior, selecionada de forma aleatória e não restrita 
a uma determinada região, de modo a perceber se os fatores apontados constituem de facto 
um risco para a presença de doença nos apiários nacionais. Tratando-se de medidas de fácil 
aplicação, como a desinfeção do material apícola com recurso a fervura e a chamejamento, 
e o não trocar quadros entre colónias, poderiam, após verificação, ser amplamente divulgadas 
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Anexo 1 - Etapas do desenvolvimento de cada uma das castas de Apis Mellifera. Adaptado 
de “Avaliação da eficácia de nova estratégia de combate à Varroose da Abelha (Apis 


















































Anexo 2 - Principais doenças que afetam a Apis mellifera. Adaptado de “Main bee diseases: 
Good beekeeping practices” FAO, 2018. 
 
 
   
Doença Etiologia Agente Estadio afetado 
Acarapisose Parasitária Acarapis woodi Adulto 
Aetinose Parasitária Aethina tumida Adulto 
Ascosferiose Fúngica Ascosphera apis Criação 
Aspergilose Fúngica Aspergillus flavus Criação 
Loque americana Bacteriana Paenibaccilus larvae Criação 





Tropilaepsose Parasitária Tropilaelaps spp Criação 
Varroose Parasitária Varroa destructor Adulto e criação 
Vírus da Paralisia 
Aguda das Asas 
(ABPV) 
Viral Dicistroviridae Adulto e criação 
Vírus da Paralisia 
Crónica das Asas 
(CBPV) 
Viral Cripaviridae Adulto e criação 
Vírus das Asas 
Deformadas (DWV) 
Viral Iflaviridae Adulto e criação 
Vírus da criação 
ensacada (SBV) 
Viral Picorna-like Adulto e criação 
66 
 































Anexo 6 – Evolução da varroose em cada uma das ZC no intervalo 2015-2017, com o valor 




Anexo 7 – Evolução da nosemose em cada uma das ZC no intervalo 2015-2017, com o valor 









Anexo 8 – Evolução da loque americana em cada uma das ZC no intervalo 2015-2017, com o 




Anexo 9 - Evolução da ascosferiose em cada uma das ZC no intervalo 2015-2017, com o 











Anexo 10 - Análise descritiva das variáveis. 
 
Variável Categorias Total 
  n % 
Doença Nosema 21 30,0 
Varroa 23 32,9 
Localização Mação 28 40,0 
Proença 17 24,3 
Sertã 8 11,4 
Vila de Rei 17 24,3 
Distância ao apiário mais 
próximo 
<400m 20 28,6 
400-800m 21 30,0 
>800m 28 40,0 
Não sabe 1 1,4 
Tipo de colmeia Cortiço 31 44,3 
Móvel 68 97,1 
Envolvência do apiário Florestal 54 77,1 
Florestal e agrícola 16 22,9 




Profissional 1 1,4 
Faixa etária < 60 anos 30 42,9 
>= 60 anos 40 57,1 
Procura informação e 
aconselhamento técnico 
Sim 56 80,0 
Não 14 20,0 
Faz monitorização dos 
níveis de Varroa 
Sim 37 52,9 
Não 33 47,1 
Se sim, através de: Observação das 
abelhas adultas 
34 91,9 
Obervação da criação 12 32,4 
Estrados sanitários 3 8,1 
Uso de tratamento contra a 
Varroa nos 2 últimos anos? 
Sim 69 98,6 
Não 1 1,4 
Frequência de tratamento 1x/ano 7 10,1 
2x/ano 50 72,5 
>=2x/ano 12 17,4 
Qual a última substância 
usada 
Homologada 46 66,7 
Não homologada 11 15,9 
Não sei 18 26,1 
Faz rotação de 
substâncias? 
Sim 61 87,1 
Não 9 12,9 
Faz outro tipo de 
tratamento? 
Sim 11 15,7 
Não 59 84,3 





Anexo 10 - Análise descritiva das variáveis (continuação). 
 
Variável Categorias Total 
  N % 
Realizou transumância 
nos últimos dois anos 
Sim 14 20,0 
Não 56 80,0 
Costuma realizar 
desdobramentos? 
Sim 32 45,7 
Não 38 54,3 
Frequência com que faz 
desdobramentos 
< 1x/ano 1 3,1 
1x/ano 27 84,4 
>=2x/ano 4 12,5 
Faz substituição de 
rainhas 
Sim 12 17,1 
Não 58 82,3 
Frequência com que 
substitui* 
2 em 2 anos 8 66,7 
3 anos ou superior 4 33,3 
Compra rainhas 
selecionadas 
Sim 7 10 
Não 63 90 
Recorre a alimentação 
artificial? 
Sim 49 70 
Não 21 30 
Frequência da 
alimentação 
1x/ano 20 40,1 
>=2x/ano 29 59,2 
 Fabrico próprio 40 81,6 
 Produto comercial 25 51,0 
Introdução de enxames Sim 59 84,3 
Não 11 15,7 
Recolha da natureza 57 96,6 
Compra de enxames 4 6,8 
Desinfeção do material Sim 52 74,3 
Não 18 25,7 
<1x/ano 2 3,8 
1x/ano 43 82,7 
2x/ano 2 3,8 
>2x/ano 7 13,5 
Com chamejamento 39 75,0 
Com fervura 19 36,5 




Troca de quadros Sim 40 57,1 
Não 30 42,9 
Frequência com que 
mudam as ceras aos 
quadros 
<1lâmina/ano 6 8,6 
1-3 lâminas/ano 35 50,0 
>3 lâminas/ano 15 21,4 





Anexo 11 - Análise univariada das variáveis explicativas com o estatuto sanitário para Varroa. 
 














Mação 28 5 17,9% 23 
0,10 - 
Proença-a-Nova 17 5 29,4% 12 
Sertã 8 2 25% 6 
Vila de Rei 17 9 52,9% 8 
Distância ao apiário mais 
próximo 
<400m 20 4 20% 16 
0,45 1,92 
>400m 50 16 32% 33 
Uso de cortiço 
Sim 31 10 32,3% 21 
0,91 1,20 
Não 39 11 28,2% 28 
Uso de colmeia móvel 
Sim 68 21 30,9% 47 
1,00 -3 
Não 2 0 0% 2 
Envolvência do apiário 
 
Zona florestal 54 15 27,8% 39 
0,46 1,55 Zona florestal e 
agrícola 
16 6 37,5% 10 
Tipo de atividade 
 





13 5 38,5% 8 
Faixa etária 
< 60 anos 
>=60 anos 
30 9 30% 21 
1,00 1,00 
40 12 30% 28 
Procura informação e 
aconselhamento sobre 
maneio e sanidade apícola 
Sim 56 20 35,7% 36 
0,05 7,08 
Não 14 1 7,1% 13 
Sem ser laboratorialmente faz 
controlo e monitorização dos 
níveis de Varroa no apiário 
Sim 37 14 37,8% 23 
0,2 2,23 
Não 34 7 20,6% 26 
Frequência de tratamento 
contra a Varroa 
1x/ano 7 1 14,3% 6 
0,43 0,35 
>=2x/ano 62 20 32,3% 42 
Uso de tratamento homologado 
Sim 46 14 30,4% 32 
1,00 1,06 
Não 24 7 29,2% 17 
Uso de tratamento não 
homologado 
Sim 11 7 63,6% 4 
0,01 5,46 
Não 59 14 23,7% 45 
Não sabe qual foi o último 
tratamento usado 
Sim 18 3 16,7% 15 
0,15 0,38 
Não 52 18 34,6% 34 
Faz rotação de substâncias 
Sim 61 20 32,8% 41 
0,26 3,84 
Não 9 1 11,1% 8 
Realizou alguma transumância 
nos últimos 2 anos 
 





Não 56 17 30,4% 39 
Costuma realizar 
desdobramentos 
Sim 32 9 28,1% 23 
0,96 0,85 
Não 38 12 31,6% 26 
Faz substituição de rainhas 
Sim 12 4 33,3% 8 
0,74 1,2 
Não 58 17 29,3% 41 
Recorre a alimentação artificial 
ou a algum tipo de 
suplementação 














Recorre a alimentação artificial 
ou a algum tipo de 
suplementação através de 
produto comercial 
Sim 25 7 28% 18 
0,70 0,70 
Não 45 16 35,6% 29 
                                               




Recorre a alimentação artificial 
ou a algum tipo de 













Não 30 6 20% 24 
Realiza troca de quadros 
entre diferentes colónias 
Sim 40 16 40% 24 
0,07 3,28 
Não 30 5 16,7% 25 
Não faz desinfeção dos 
quadros e restante material 
apícola com recurso a 
chamejamento 
Sim 31 13 41,9% 18 
0,07 2,76 
Não 39 8 20,5% 31 
Não faz desinfeção do material 
apícola com recurso a lavagem 
Sim 62 17 27,4% 45 
0,23 0,3 
Não 8 4 50% 4 
Não faz desinfeção do material 
apícola com recurso a fervura 
de quadros e restante material 
Sim 51 16 31,4% 35 
0,90 1,28 
Não 19 5 26,3% 14 
Não faz desinfeção dos quadros 
e material apícola com recurso 
a substâncias químicas 
Sim 59 19 32,2% 40 
0,49 2,13 
Não 12 2 16,7% 9 
Frequência com que troca as 
ceras 
< 1 lâmina/ano 6 2 33,3% 4 
0,98 - 
1-3 lâminas/ano 35 10 28,6% 25 
>3 lâminas/ano 15 5 33,3% 10 
Variável 14 4 28,6% 10 
Foram introduzidas novas 
abelhas/colónias no apiário 
Sim 59 19 32,2% 40 
0,49 2,12 
Não 11 2 18,2% 9 
Foram introduzidas novas 
abelhas provenientes da 
Natureza 
Sim 57 18 31,6% 39 
0,74 1,53 
Não 13 3 23,1% 10 
Foram introduzidas novas 
colónias provenientes de 
compra de enxames 




























Mação 28 11 39,2% 17 
0,40 - 
Proença 17 7 41,2% 10 
Sertã  8 1 12,5% 7 




<400m 20 10 50% 10 
0,08 3,03 >400m 50 12 24% 37 
Uso de cortiço 
Sim 31 10 32,3% 21 
1,00 
0,95 
 Não 39 13 33,3% 26 
Uso de colmeia 
móvel 
Sim 68 21 30,9% 47 
0,10 0 




Zona florestal 54 18 33,3% 36 
1,00 0,91 Zona florestal e 
agrícola 
16 5 31,3% 
11 
Tipo de atividade 
 





13 2 15,4% 11 
Faixa etária do 
apicultor 
<60 anos 30 8 26,7% 22 
0,34 1,64 
>=60 anos 40 15 37,5% 25 
Procura informação 
e aconselhamento 
sobre maneio e 
sanidade apícola 
Sim 56 16 28,6% 40 
0,20 0,4 
Não 14 7 50% 7 




Varroa no apiário 
Sim 37 15 40,5% 37 
0,06 2,97 
Não 34 8 23,5% 34 
Frequência de 
tratamento contra a 
Varroa 
1x/ano 7 4 57,1% 3 
0,21 2,96 
>=2x/ano 62 19 30,6% 43 
Uso de tratamento 
homologado 
Sim 46 14 30,4% 32 
0,55 0,73 
Não 24 9 37,5% 15 
Uso de tratamento 
não homologado 
Sim 11 4 36,4% 7 
1,00 1,20 
Não 59 19 16,9% 40 
Não sabe qual foi o 
último tratamento 
usado 
Sim 18 8 44,4% 10 
0,22 1,95 
Não 52 15 28,8% 37 
Faz rotação de 
substâncias 
Sim 61 21 34,4% 40 
0,71 1,82 
Não 9 2 22,2% 7 
Realizou alguma 
transumância nos 
últimos 2 anos 
Sim 14 5 35,7% 9 
1,00 1,17 Não 56 18 32,1% 38 
Costuma realizar 
desdobramentos 
Sim 32 9 28,1% 23 
0,6 0,67 
Não 38 14 36,8% 24 
Faz substituição de 
rainhas 
Sim 12 3 25% 9 
0,74 0,64 
Não 58 20 34,5% 38 
Recorre a 
alimentação artificial 
ou a algum tipo de 
suplementação 
Sim 63 14 22,2% 49 
0,24 0,54 






ou a algum tipo de 
suplementação 
através de produto 
comercial 
Sim 25 7 28% 18 
0,70 0,71 
Não 45 16 35,6% 29 
Recorre a 
alimentação artificial 
ou a algum tipo de 
suplementação 
através de fabrico 
próprio 
Sim 40 11 27,5% 29 
0,40 0,57 
Não 30 12 40% 18 
Realiza troca de 
quadros entre 
diferentes colónias 
Sim 40 12 30% 28 
0,74 0,74 Não 30 11 36,7% 19 
Não faz desinfeção 
do material apícola 
com recurso a 
fervura de quadros 
e restante material 
Sim 51 23 45,1% 28 
0,001 -4 
Não 
19 0 0% 19 
Não faz desinfeção 
dos quadros e 
restante material 
apícola com recurso 
a lavagem 
Sim 
62 20 32,3% 42 
1 0,79 Não 
8 3 37,5% 5 
Não faz desinfeção 
dos quadros e 
restante material 
apícola com recurso 
chamejamento 
Sim 31 11 35,5% 20 
0,87 1,23 
Não 39 12 30,8% 27 
Não faz desinfeção 
dos quadros e 




Sim 59 19 32,2% 40 
1 0,83 
Não 12 4 33,3% 7 
Troca as ceras com 
que frequência 
< 1 lâmina/ano 6 2 33,3% 4 
0,15 - 
1-3 lâminas/ano 35 8 22,9% 27 
>3 lâminas/ano 15 5 33,3% 10 






59 18 30,5% 41 
0,49 0,53 
Não 






57 18 31,6% 39 
0,75 0,74 
Não 




compra de enxames 
Sim 
4 1 25% 3 
1 0,67 
Não 
66 22 33,3% 44 
 
                                               
4 Uma das células é 0, por isso não é possível calcular o Odds Ratio 
